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Intral S.A. Indústria de Materiais Elétricos
CNPJ88.611.264/0001-22–NIRE43.300.004.899 -Convocaçãop/AssembleiaGeralOrdináriaeExtraordinária
Convocamos os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a se realizar
no dia 27 de Março de 2024, às 15:45 horas, na sede da Companhia situada na Travessa Rio Grande, nº 130, Bairro
Kayser, na cidade de Caxias do Sul – RS, a fim de tratar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1) Em Assembleia Geral
Ordinária: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras e o
respectivo relatório dos auditores independentes relativos ao exercício social encerrado em 31.12.2023; b)Deliberar
sobre a distribuição e forma de pagamento dos dividendos. 2) Em Assembleia Geral Extraordinária: a) Fixar a
remuneração global anual dos administradores e deliberar sobre a participação da administração nos resultados
apurados em 31.12.2023; b) Eleger novo membro para compor o Conselho de Administração da Companhia; c)
Substituir membro do Conselho de Administração da Companhia; d) Outros assuntos de interesse social.

Caxias do Sul – RS, 13 de março de 2024. Edson D’Arrigo, Presidente do Conselho de Administração
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Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária - CONVOCAÇÃO: Convocamos os Senhores Acionistas
da Todeschini S/A Indústria e Comércio a se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária, a
ser realizada na sede social, na Alameda Todeschini, 370, Bairro Verona, em Bento Gonçalves, RS, no dia
04 de abril de 2024, às 10:00 horas, para deliberarem sobre a seguinte ORDEM DO DIA: I) Em regime
Ordinário: a) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras,
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; b) Deliberar sobre a destinação do
Lucro Líquido do exercício e a distribuição de dividendos; c) Eleição da Diretoria; d) Eleição do Presidente do
Conselho Consultivo; e) Fixação da remuneração dos Administradores; f) Instalação, eleição e fixação da
remuneração do Conselho Fiscal; II) Em regime Extraordinário: a) Aumento do capital social em R$
32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), mediante a subscrição particular de novas ações e
consequente alteração do artigo 5º do Estatuto Social; b) Deliberar sobre alterações nos cargos de Diretoria
da Empresa e consequente alteração do caput do artigo 11º e parágrafo segundo do artigo 11º do Estatuto
Social; e c) Outros assuntos de interesse social.

Bento Gonçalves/RS, 18 de março de 2024. Paulo Farina - Diretor/Presidente.

Todeschini S/A Indústria e Comércio CNPJ 87.547.170/0001-79
NIRE: 43300001431
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LOJAS RENNER S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

CNPJ/MF nº 92.754.738/0001-62 - NIRE 43300004848
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam convocados os Senhores Acionistas para se reunirem, no dia 18 de abril de 2024, às 13h, em
Assembleia Geral Ordinária, parcialmente digital, por meio de participação: (i) presencial, na sede da
Companhia; (ii) via plataforma eletrônica; ou (iii) via boletim de voto à distância, a fim de deliberarem sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: 1. examinar, discutir e votar as contas dos administradores e as demonstrações
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 2. examinar, discutir e votar
a proposta de destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; 3. fixar o número de
membros do Conselho de Administração; 4. eleger os membros do Conselho de Administração; 5. fixar o
montante da remuneração global dos Administradores; 6. fixar o número de membros do Conselho Fiscal;
7. eleger os membros do Conselho Fiscal; e 8. fixar o montante da remuneração dos membros do Conselho
Fiscal. Informações Gerais: 1. A Companhia informa que utilizará o processo de voto a distância, de
acordo com a Resolução CVM nº 81/2022. O acionista poderá optar por exercer o seu direito de voto por
meio do sistema de votação à distância, nos termos da referida resolução, enviando o correspondente
boletim de voto à distância por meio de seu respectivo agente de custódia, banco escriturador ou
diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes no Manual para Participação de Acionistas
em Assembleia - Proposta da Administração. 2. Os acionistas que, por si ou por seus procuradores ou
representantes legais, desejarem participar da AGO presencialmente, deverão comparecer à sede da
Lojas Renner S.A., localizada na Av. Joaquim Porto Villanova, 401, Bairro Jardim do Salso, Porto Alegre,
RS, CEP 91410-400, munidos dos documentos obrigatórios, conforme informado no Manual para
Participação de Acionistas em Assembleia - Proposta da Administração. Para uma melhor organização
e andamento da AGO, a Companhia iniciará o cadastramento de acionistas com, no mínimo, 72 (setenta
e duas) horas de antecedência. Assim, os acionistas que forem participar presencialmente poderão
encaminhar antecipadamente, aos cuidados da Área de Governança Corporativa, por meio do e-mail
acionistas@lojasrenner.com.br, os documentos obrigatórios. Neste sentido, a Companhia recomenda que
o acionista compareça, no dia 18 de abril de 2024, com ao menos 45 (quarenta e cinco) minutos de
antecedência da Assembleia. 3. Adicionalmente, a Companhia, no intuito de facilitar a participação dos
acionistas na AGO, coloca à disposição uma plataforma eletrônica, onde os acionistas poderão participar
e votar de forma virtual, nos termos da Resolução CVM 81/22 (“Plataforma Virtual”). Para participação
por meio deste formato, os acionistas deverão enviar, impreterivelmente até às 23:59 do dia 16 de
abril de 2024, ao endereço eletrônico acionistas@lojasrenner.com.br, e-mail contendo as informações e
documentos obrigatórios, conforme informado no Manual para Participação de Acionistas em Assembleia -
Proposta da Administração. 4. Em atenção ao disposto na Resolução CVM nº 70 de 22 de março de 2022,
informamos que o percentual mínimo de participação no capital votante necessário à requisição da adoção
do voto múltiplo é de 5% (cinco por cento). Neste sentido, a Companhia recomenda que eventual pedido
de voto múltiplo seja feito com antecedência, de modo a facilitar seu processamento pela Companhia e
a participação dos demais acionistas, nacionais e estrangeiros. 5. Os acionistas encontrarão todas as
informações necessárias para melhor entendimento das matérias acima no “Manual para Participação
de Acionistas - Proposta da Administração - Assembleia Geral Ordinária” que está no site da Companhia
http://lojasrenner.mzweb.com.br/ e no site da CVM www.cvm.gov.br. A Companhia disponibiliza o e-mail
acionistas@lojasrenner.com.br para acesso a Área de Governança Corporativa, que está apta a esclarecer
qualquer dúvida em relação à Assembleia.

Porto Alegre, RS, 15 de março de 2024.
José Galló

Presidente do Conselho de Administração
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continua

Realize Crédito, Financiamento e Investimento S.A.
CNPJ nº 27.351.731/0001-38 - NIRE 43300060292 - Companhia Fechada

APRESENTAÇÃO

A Realize Crédito, Financiamento e Investimento S.A. (“Instituição” ou “Realize CFI”) é
uma Instituição Financeira, controlada pela Lojas Renner S.A. (“Companhia”), que
proporciona soluções financeiras conectadas ao varejo, disponibilizando para nossas
clientes um conjunto de produtos para facilitar o seu dia a dia alinhados com a proposta
de valor da Companhia.

No cumprimento das disposições legais e estatutárias a Realize CFI apresenta, a seguir,
o Relatório da Administração, comentando os resultados e as principais realizações de
negócio relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Este relatório é parte
integrante das Demonstrações Financeiras, acompanhadas das respectivas notas
explicativas e do relatório dos auditores independentes.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

Em linha com as iniciativas para maior ocupação do Ecossistema, o TPV da Realize CFI
atingiu R$ 18,3 bilhões no ano, alta de 3% versus 2022. A receita de serviços teve
crescimento nominal de 18% versus 2022, representando 28% das receitas no ano.

Na frente de crédito, considerando o cenário nacional desafiador para toda a indústria, a
Realize CFI realizou diversas ações para controlar a inadimplência. Destacaram-se uma
maior seletividade na concessão de crédito, manutenção e gestão de limites e
renegociação de dívidas, entre outras iniciativas que trouxeram, principalmente nos
últimos meses do ano, evolução nos indicadores de inadimplência, bem como nos
resultados da Instituição.

O Meu Cartão atingiu o TPV de R$ 13,9 bilhões, aumento de 6,7% versus 2022, e
apresentou crescimento de 16,9% na base de clientes recorrentes, demonstrando
fidelização e contribuindo para o incremento das receitas de serviços.

Seguindo a estratégia de reforço da omnicanalidade, a Realize CFI atingiu em 2023 a
marca de 225 milhões de acessos totais no app e site Renner, alcançando 87% de
clientes digitalizados.

A partir de análises de comportamento e pesquisas de opinião junto às clientes Renner,
a Realize CFI optou pela descontinuação do Orbi Bank (app e conta digital) a partir de
junho de 2024. Os produtos e serviços oferecidos na plataforma estarão embarcados no
app Renner e canais físicos das lojas, oferecendo uma experiência integrada à jornada de
compra, de maneira simples e intuitiva, que traga ainda mais facilidade e conveniência.

Em continuidade à estratégia de alavancar o varejo e incrementar a frequência e a média
de gastos das clientes, foi lançado em parceria com a Lojas Renner S.A. o Cashback
Próxima Compra, que oferece 10% de cashback em compras futuras para clientes dos
Cartões Renner. Essa ação, que em sua etapa inicial está disponível em 45 lojas, visa
ampliar a proposta de valor dos produtos da Realize CFI de maneira integrada ao
incentivo das vendas no varejo.

DESEMPENHO OPERACIONAL

A carteira de crédito totaliza R$ 6.219,8 bilhões, redução de 2,4% versus 2022. O portfólio
do Meu Cartão se manteve estável, atingindo R$ 5.387,8 bilhões na comparação ano
contra ano. Já as operações do Private Label, que representam 12,7% da carteira total,
apresentam queda de 18,2%, totalizando R$ 787,8 milhões. Este comportamento decorre
dos menores volumes transacionados nos cartões e de uma menor base de cartões apta
para consumo, em virtude das ações de restrições de crédito implementadas ao longo do
ano, face o cenário macroeconômico ainda desafiador.

As Receitas de Intermediação Financeira apresentaram crescimento de 8,4% versus o
ano anterior, totalizando R$ 1.806,6 bilhões. Assim como no 1° semestre de 2023, este
aumento é reflexo de uma melhor gestão do portfólio e ajustes na precificação dos riscos.

O Resultado Bruto da Intermediação Financeira foi impactado principalmente pelo
aumento de 18,7% nas Provisões para Perdas Esperadas, concentradas até o 3° trimestre
de 2023, e representa 5,7% da receita bruta. No 4º trimestre, as medidas adotadas na
concessão, manutenção e cobrança para a melhora do perfil de crédito da carteira
resultaram em uma menor necessidade de provisionamento de perdas do portfólio em
atraso. Conforme dados do Serasa Experian, o contexto econômico do mercado ainda é
de inadimplência elevada entre as famílias, porém com redução da base de inadimplentes
(de 71,8 milhões em setembro para 71,1 milhões em dezembro).

As despesas operacionais atingiram R$ 703,1 milhões, crescendo 2,4% a sua
representatividade em relação a carteira total na comparação com o mesmo período do
ano anterior.

O Prejuízo Líquido apurado no período foi de R$ 119,3 milhões e o Retorno sobre o
Patrimônio Líquido Médio (ROAE) segue negativo, fechando em 11%.

Em 31 de dezembro de 2023, o Índice de Basiléia apurado foi de 17,4%, acima do mínimo
regulatório de 10,5%, considerando os adicionais.

CENÁRIO MACROECONÔMICO

Com base nas projeções mais recentes para a economia brasileira, espera-se um
crescimento do PIB de aproximadamente 1,6% para o ano de 2024. As políticas
econômicas, tanto fiscal quanto monetária, bem como as decisões do governo atual serão
determinantes para orientar o mercado e possibilitar a recuperação econômica ao longo
do ano.

No âmbito fiscal, medidas governamentais visando a recuperação das receitas para 2024
e 2025 estão em pauta. No entanto, a implementação dessas medidas enfrentará desafios
significativos para garantir uma maior credibilidade e estabilidade das regras no cenário
interno. Os riscos fiscais seguem elevados com a incerteza sobre o impacto das medidas
de aumento de arrecadação e dúvidas quanto ao esforço do governo para perseguir a
meta de resultado primário estabelecida. A dívida bruta do governo geral subiu de 73,8%
do PIB em novembro para 74,3% em dezembro.

Portanto, uma reforma tributária que promova ganhos de produtividade e estimule o
crescimento do PIB é vista como uma possível solução para superar esses desafios na
economia brasileira.

De acordo com dados divulgados pelo Banco Central, o saldo de crédito às pessoas
físicas registrou um crescimento de 10,1% em 2023 ante 17,1% em 2022, uma redução
em relação ao mesmo período do ano anterior. Especificamente nas modalidades de
cartão de crédito para pessoas físicas, houve um crescimento de 8,7%, ante 26,1% no
mesmo período de 2022, indicando uma desaceleração no ritmo de crescimento.

A inadimplência do crédito geral aumentou em dezembro de 2023, atingindo 3,3%,
representando um aumento de 0,3 p.p. em relação a dezembro de 2022. No crédito livre,
passou de 4,2% para 4,7%. Por outro lado, nas operações direcionadas, houve
estabilidade em 1,3%. No que diz respeito ao cartão de crédito de pessoa física, a
inadimplência também aumentou, passando de 45,1% para 53,9% no caso do Rotativo e
de 7,9% para 8% no Parcelado.

Em relação à inflação, conforme Boletim Focus do Bacen, o IPCA esperado para o final
do ano de 2024 é de 3,8%. Com a perspectiva de uma inflação mais baixa, espera-se que
o Comitê de Política Monetária (COPOM) inicie uma flexibilização gradual da política
monetária, com uma expectativa de redução das taxas de juros, pois terminou o ano de
2023 em 11,7% e a perspectiva do mercado é chegar em 9% no final de 2024.

A expectativa do mercado é que a pressão nos preços de alimentos no domicílio, produtos
industrializados e preços administrados continue menor até o final do ano. A meta de
inflação estabelecida pelo governo para 2023 é de 3,0%, com uma margem de tolerância

de 1,5% para cima ou para baixo. No entanto, a previsão atual do mercado para o IPCA é
de, aproximadamente, 3,8%, sugerindo a probabilidade de a inflação ficar dentro do teto
superior da meta do Banco Central.

Nesse ano espera-se uma política monetária voltada para o controle da inflação, com a
manutenção das taxas de juros em níveis equilibrados e menores. Isso será fundamental
para impulsionar os investimentos e o consumo na economia brasileira ao longo de 2024
e 2025.

GOVERNANÇA CORPORATIVA E GERENCIAMENTO DE RISCOS

A Realize CFI está inserida dentro do modelo de governança corporativa da Lojas
Renner, cujas diretrizes são estabelecidas pelo Conselho de Administração, que conta
com o apoio dos seguintes Comitês de assessoramento: Pessoas e Nomeação,
Sustentabilidade, Auditoria e Gestão de Riscos e Estratégico. A Renner conta também
com um Conselho Fiscal permanente.

As atividades operacionais da Realize CFI são conduzidas pela Diretoria Executiva,
seguindo as orientações da controladora Renner. No gerenciamento de riscos, conta com
uma estrutura dedicada para avaliação, controle e mitigação dos riscos financeiros, não-
financeiros e de conformidade, que inclui a atuação em compliance, controles internos,
prevenção à lavagem de dinheiro e combate ao financiamento do terrorismo.

A Realize CFI conta também, para tomada de decisões e mitigação de riscos, com a
atuação dos seguintes Comitês dedicados: Comitê de Caixa, Comitê de Ativos e Passivos,
Comitê de Crédito e Cobrança, Comitê de Produtos e Comitê de Riscos.

GESTÃO DE PESSOAS

A Realize CFI acredita no valor gente, numa cultura focada no desenvolvimento das
pessoas e num ambiente colaborativo e que propicie aprendizado constante. A empresa
busca incentivar o trabalho em equipe e estimular a criatividade, inovação e protagonismo,
proporcionando condições iguais, através de processos e programas de Gente e
Sustentabilidade, para todos desenvolverem suas potencialidades. Ao todo, são 215
colaboradores dedicados à empresa, que levam o encantamento a todos os públicos de
relacionamento. O engajamento dos colaboradores chegou ao patamar de 86 em 2023, o
que coloca a Realize CFI em linha com o Mercado Global de Serviços Financeiros
segundo dados da Willis Towers Watson (consultoria que nos apoia no processo de
pesquisas de clima e engajamento).

PERSPECTIVAS

O ano de 2024 seguirá ainda desafiador em relação ao cenário econômico, mas há
indicativos de melhoria de conjuntura. Neste contexto, daremos continuidade à gestão
diligente de crédito, visando capturar também oportunidades de retomada seletiva na
concessão.

A Realize CFI seguirá evoluindo estratégias, processos e produtos para incrementar
negócios e ampliar sua capacidade de atuação no atual contexto de mercado, e seguirá
focada em oferecer produtos e serviços financeiros através de experiência cada vez mais
integradas à jornada de compra das clientes da Lojas Renner S.A..

AGRADECIMENTOS

A Realize CFI faz um agradecimento especial aos seus colaboradores, que seguiram
fortemente engajados no exercício de suas funções, e aos seus clientes e fornecedores
pela confiança e parceria ao longo desse período.

Porto Alegre, 12 de março de 2024.

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO 2023

BALANÇO PATRIMONIAL - 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Ativo
Circulante 5.240.169 5.680.259
Disponibilidades 4 3.042 6.218
Instrumentos financeiros 6.343.328 6.611.000
Aplicações interfinanceiras de liquidez 5 160.035 249.637
Aplicações em operações compromissadas 160.035 235.039
Aplicações em depósitos interfinanceiros - 14.598

Títulos e valores mobiliários - 8.051
Carteira própria 6 - 8.051

Relações Interfinanceiras 37.403 -
Relações Interfinanceiras 7 37.403 -

Operações de crédito 8 2.416.478 2.386.154
Operações de crédito 2.416.478 2.386.154

Outros ativos financeiros 3.729.412 3.967.158
Títulos e créditos a receber 8 3.702.293 3.933.219
Títulos e créditos a receber - partes relacionadas 8 e 23 - 2.704
Valores a receber - partes relacionadas 23 27.119 31.235

Provisões para perdas esperadas associadas
ao risco de crédito 8 (1.217.102) (1.120.100)
Operações de crédito (1.194.934) (1.094.467)
Títulos e créditos a receber (22.168) (25.633)

Impostos e contribuições 78.078 112.035
Impostos e contribuições a recuperar 9 78.078 112.035

Outros ativos 32.823 71.106
Adiantamentos 888 1.135
Devedores diversos 10 28.008 62.206
Despesas antecipadas 3.927 7.765

Não circulante
Realizável a longo prazo 536.024 419.808
Instrumentos financeiros 251.354 229.106
Títulos e valores mobiliários 150.298 178.590
Carteira própria 6 150.298 178.590

Operações de crédito 97.724 47.739
Operações de crédito 8 97.724 47.739

Outros ativos financeiros 3.332 2.777
Títulos e créditos a receber 8 3.332 2.777

Provisões para perdas esperadas associadas
ao risco de crédito 8 (40.695) (15.925)
Operações de crédito (40.678) (15.910)
Títulos e créditos a receber (17) (15)

Ativos fiscais correntes e diferidos 324.481 204.239
Crédito tributário 17.b 324.481 204.239

Outros Ativos 884 2.388
Adiantamentos 884 2.388

Imobilizado de uso 11 3.468 4.458
Imobilizado de uso 7.584 7.733
Depreciações acumuladas (4.116) (3.275)

Intangível 11 183.752 189.811
Intangível 254.598 237.935
Amortizações acumuladas (70.846) (48.124)

Total do ativo 5.963.413 6.294.336

Nota 31/12/2023 31/12/2022
Passivo
Circulante 4.580.168 4.752.645
Depósitos e demais instrumentos financeiros 500.602 583.891
Depósitos 12 500.602 583.891
Depósitos interfinanceiros 237.763 237.512
Depósitos a prazo 251.013 343.840
Outros depósitos 996 192
Outros depósitos partes relacionadas 23 10.830 2.347

Obrigações fiscais correntes 38.191 97.357
Fiscais e previdenciárias 13 38.191 97.357

Outros passivos 4.041.375 4.071.397
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados 2.698 920
Sociais e estatutárias 1.715 354
Obrigações por aquisição de bens e direitos 845 4.260
Obrigações trabalhistas 7.230 9.712
Fornecedores a pagar 33.845 30.153
Valores a pagar sociedades ligadas 23 1.390.168 1.475.763
Credores diversos 14 2.604.874 2.550.235

Não circulante
Passivo exigível a longo prazo 354.940 694.156
Depósitos e demais instrumentos financeiros 336.248 654.880

Depósitos 12 336.248 654.880
Depósitos interfinanceiros 307.401 636.767
Depósitos a prazo 28.847 18.113

Provisões 18.585 21.019
Provisões para passivos cíveis e tributários 15 18.585 21.019

Outros passivos 107 18.257
Outros credores 107 18.257

Patrimônio Líquido 16 1.028.305 847.535
Capital social 1.062.531 762.531
Reservas de lucros - 85.140
Prejuízos acumulados (34.192) -
Ajuste de avaliação patrimonial (34) (136)

Total do passivo e patrimônio líquido 5.963.413 6.294.336

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO - SEMESTRE FINDO EM
31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE
DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

Nota 2º Semestre 31/12/2023 31/12/2022
Receita da intermediação financeira 887.354 1.806.591 1.666.480
Receita de operações de crédito 860.586 1.743.440 1.635.079
Receita de aplicações interfinanceiras
de liquidez

14.245 32.722 12.513

Resultado de operações com títulos
e valores mobiliários

12.523 30.429 18.888

Despesa da intermediação financeira (72.141) (164.824) (138.952)
Despesas de captação (72.141) (164.824) (134.582)
Despesas de empréstimos e repasses - - (4.370)

Resultado da intermediação financeira 815.213 1.641.767 1.527.528
Provisões para perdas esperadas
associadas ao risco de crédito

(732.725) (1.539.530) (1.297.414)

Operações de Crédito (733.132) (1.543.005) (1.293.160)
Títulos e créditos a receber 407 3.475 (4.254)

Resultado bruto da intermediação financeira 82.488 102.237 230.114
Outras receitas (despesas) operacionais (249.909) (345.975) (250.455)
Receitas de prestação de serviços 18 110.093 221.185 206.187
Receitas de cessão de créditos - - 25.807
Receitas partes relacionadas 23 138 196 10
Rendas de tarifas bancárias 19 199.326 386.870 296.957
Despesas de pessoal (43.095) (77.969) (69.499)
Outras despesas administrativas 20 (288.163) (498.963) (385.854)
Despesas tributárias (62.041) (126.234) (113.328)
Outras receitas operacionais 21 9.670 35.487 44.301
Outras despesas operacionais 22 (175.837) (286.547) (255.036)

Resultado antes dos tributos (167.421) (243.738) (20.341)
Tributos sobre o (Prejuízo) 17 92.097 124.406 29.624
Imposto de renda e contribuição social corrente 20.869 4.097 (63.250)
Imposto de renda e contribuição social diferido 71.228 120.309 92.874

Lucro/(Prejuízo) líquido do semestre/exercícios (75.324) (119.332) 9.283
Quantidade de ações do capital social 1.062.531 1.062.531 762.531
Lucro/(Prejuízo) líquido básico e diluído

por lote de mil ações (0,07) (0,11) 0,01

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE - SEMESTRE
FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

2º Semestre 31/12/2023 31/12/2022
Lucro / (Prejuízo) líquido do semestre/exercícios (75.324) (119.332) 9.283
Itens que podem ser reclassificados para a

demonstração do resultado
Títulos disponíveis para venda (10) 102 454
Variação a valor de mercado (17) 170 757
Efeitos fiscais 7 (68) (303)

Resultado abrangente do semestre/exercícios (75.334) (119.230) 9.737

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Realize Crédito, Financiamento e Investimento S.A.
CNPJ nº 27.351.731/0001-38 - NIRE 43300060292 - Companhia Fechada

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Realize Crédito, Financiamento e Investimento S.A. (“Instituição” ou “Realize”), com
sede na Rua Dolores Alcaraz Caldas, nº 90 em Porto Alegre - RS, foi constituída em 21
de março de 2017.
Em 24 de março de 2017, foi protocolado junto ao Banco Central do Brasil (BACEN) o
requerimento de inspeção da estrutura organizacional implementada, sendo esse ato o
requerimento prévio à autorização de funcionamento da Instituição. O ato de autorização de
funcionamento foi emitido em 27/06/2017 através do Ofício 12.314/2017 BCB/Deorf/GTPAL.
A Realize, controlada indireta da Lojas Renner S.A, tem como objeto social: (i) a prática
de operações ativas, passivas e acessórias inerentes às Companhias de Crédito,
Financiamento e Investimento, de acordo com as disposições legais e regulamentares em
vigor e (ii) a disponibilização de serviço de aporte ou saque de recursos mantidos em
conta de pagamento, a gestão de conta de pagamento, a emissão de instrumento de
pagamento, a execução de remessa de fundos, a conversão de moeda física ou escritural
em moeda eletrônica, ou vice-versa.

2. BASE DE ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES
FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras foram elaboradas em conformidade com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo
BACEN, que incluem as diretrizes contábeis emanadas da Lei das Sociedades por Ações
Lei nº 6.404/76, alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09, alterações
previstas na Resolução BCB nº 310 de 12 de abril de 2023 e normas estabelecidas pelo
BACEN, que inclui a apresentação em conformidade com o Plano Contábil das Instituições
do Sistema Financeiro Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis e aprovados pelo
BACEN.
Na elaboração das demonstrações financeiras foram utilizadas estimativas e premissas
na determinação dos montantes de certos ativos, passivos, receitas e despesas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. As principais operações e avaliações
significativamente impactadas por estimativas são: provisões de perdas esperadas
associadas ao risco de crédito, provisões para perdas, provisão para passivos cíveis e
tributários, valor justo dos instrumentos financeiros, impostos diferidos e vida útil do ativo
imobilizado e intangível.
Os resultados efetivos podem ser diferentes das estimativas e premissas adotadas.
A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores
diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua
determinação. A Realize revisa periodicamente essas estimativas e premissas.
Em aderência ao processo de convergência às normas internacionais de contabilidade,
foram emitidos pronunciamentos técnicos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis -
CPC, os quais têm sido adotados pelas instituições financeiras após sua aprovação pelo
CMN/Bacen. Os pronunciamentos do CPC que já foram aprovados pelo Bacen são:
• CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN nº 4.924/2021
• CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de

demonstrações contábeis - Resolução CMN nº 4.524/2016;
• CPC 03 (R2) - Demonstrações dos fluxos de caixa - Resolução CMN nº 4.818/2020;
• CPC 04 (R1) - Ativo Intangível - Resolução CMN nº 4.534/2016;
• CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas - Resolução CMN nº 4.818/2020;
• CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - Resolução CMN nº 3.989/2011;
• CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro - Resolução

CMN nº 4.924/2021
• CPC 24 - Evento subsequente - Resolução CMN nº 4.818/2020;
• CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes - Resolução CMN

nº 3.823/2009;
• CPC 27 - Ativo Imobilizado - Resolução CMN nº 4.535/2016;
• CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados - Resolução CMN nº 4.877/2020;
• CPC 41 - Resultado por Ação - Resolução BCB nº 2/2020;
• CPC 46 - Mensuração do valor justo - Resolução CMN nº 4.924/2021
Em 25 de novembro de 2021, o Conselho Monetário Nacional publicou a Resolução CMN
nº 4.966/21, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, dispondo sobre os critérios
contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como a designação e o
reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge), trazendo os
conceitos básicos da norma internacional IFRS 9. Como principal impacto, a Resolução
CMN nº 4.966/21 altera a Resolução CMN nº 2.682/99, que atualmente define a base de
mensuração da provisão para créditos de liquidação duvidosa através do conceito de
perda incorrida.
Conforme estabelecido no artigo 76 da referida norma, que foi alterada pela Resolução
CMN nº 5.019/22, as instituições financeiras devem elaborar e manter à disposição do
Bacen o plano para a implementação da regulamentação contábil. Em 30 de junho de
2022 a Diretoria aprovou o plano elaborado contemplando o diagnóstico para a
identificação das adequações necessárias em processos, controles e sistemas de
informação, bem como a execução e o monitoramento dos impactos gerados por tais
adequações, em conjunto com consultoria especializada.
Em 08 de março de 2024, a Diretoria aprovou a emissão das demonstrações financeiras
e autorizou divulgá-las, a partir dessa data.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

A seguir estão demonstradas as principais políticas contábeis, as quais são aplicadas
para os períodos apresentados nesta divulgação. Não houve alterações relevantes nas
políticas no ano de 2023.
a) Ativos e passivos circulantes e não circulantes
A classificação em circulante e não circulante obedece à legislação vigente. Os títulos e
valores mobiliários classificados como títulos para negociação são apresentados no ativo
circulante, independentemente de suas datas de vencimentos. Os créditos tributários,
independentemente de sua expectativa de realização, são classificados no ativo não
circulante.
A apresentação das contas do ativo e do passivo no Balanço Patrimonial é baseada na
liquidez e na exigibilidade. O montante esperado a ser realizado ou liquidado em até doze
meses e em prazo superior para os itens apresentados no ativo e no passivo é evidenciada
em nota explicativa.

b) Moeda funcional e de apresentação
As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais (R$), que é a moeda
funcional e de apresentação, expressa em milhares de reais, exceto quando
expressamente indicado.
c) Apuração de resultados
O resultado é apurado de acordo com o regime de competência, que estabelece que as
receitas e despesas devam ser incluídas na apuração dos resultados dos períodos em
que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente
de recebimento ou pagamento, exceto quando aplicada a Resolução 2.682/99, que
abrange a apuração de receitas por regime de caixa quando ocorrer operações
renegociadas e em atraso superior a 59 dias.
d) Transações em moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para a moeda funcional da Instituição
(Reais) utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações. Saldos
patrimoniais são convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio no final de cada
período.
e) Caixa e equivalentes de caixa
São representados por disponibilidades em moeda nacional e estrangeira cujo vencimento
das operações na data efetiva seja igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco
insignificante de mudança de valor justo e que são utilizados pela Realize para
gerenciamento de seus compromissos de curto prazo.
f) Títulos e valores mobiliários
De acordo com a Circular nº 3.068/01 do BACEN, os títulos e valores mobiliários são
classificados de acordo com a intenção de negociação da Administração em três
categorias específicas atendendo aos seguintes critérios de contabilização:
(i) Títulos para negociação - adquiridos com a intenção de serem ativa e frequentemente
negociados, são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida ao resultado do
período;
(ii) Títulos disponíveis para a venda - que não se enquadrem como para negociação nem
como mantidos até o vencimento, são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida
à conta destacada do patrimônio líquido deduzidos dos efeitos tributários; e
(iii) Títulos mantidos até o vencimento - adquiridos com a intenção e capacidade financeira
para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelo custo de
aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período.
g) Operações de crédito e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito
As operações de crédito e outros créditos com características de concessão de crédito
são demonstradas pelos valores de realização, incluídos os rendimentos auferidos da
fluência dos prazos contratuais, e classificadas de acordo com as diretrizes estabelecidas
pela Resolução CMN nº 2.682/1999.
A atualização (accrual) das operações de crédito vencidas até o 59º dia é contabilizada
em receitas de operações de crédito. As rendas das operações de crédito vencidas há
mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reconhecidas
como receita quando efetivamente recebidas.
As baixas de operações de crédito contra prejuízo são efetuadas após decorridos seis
meses de sua classificação no rating H, desde que apresentem atraso superior a 360
dias, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas em contas de
compensação, não mais figurando em balanços patrimoniais.
As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível de risco em
que estavam classificadas anteriormente. As renegociações de operações de crédito
em prejuízo, que estavam em contas de compensação são classificadas como nível H,
e os eventuais ganhos provenientes da renegociação somente são reconhecidos
como receita quando efetivamente recebidos. Quando houver amortização significativa
de operação de crédito ou quando novos fatos relevantes justificarem a mudança de
níveis de risco, poderá ocorrer a reclassificação de operação para categoria de menor
risco.
A provisão para perda esperada associada ao risco de crédito é constituída em montante
julgado suficiente para a cobertura do risco de crédito. Essa avaliação, realizada
periodicamente, considera os riscos específicos e globais com relação às operações, aos
clientes e às garantias das operações.
A Administração entende que a provisão para perda esperada associada ao risco de
crédito atende ao requisito mínimo estabelecido pela Resolução CMN nº 2.682/1999.
h) Operações com cartão de crédito
Os valores a receber dos usuários de cartão de crédito pela utilização dos cartões para
pagamento em estabelecimentos conveniados são contabilizados em “Títulos e créditos
a receber”, com característica de crédito. As operações de compra parceladas e o saldo
devedor das operações cujos pagamentos foram efetuados pelo valor igual ou menor que
o mínimo da fatura (rotativo), são reclassificados para “Operações de crédito”.
i) Imobilizado de uso e intangível
O imobilizado de uso e o intangível estão registrados pelos valores de custo/aquisição.
As depreciações dos ativos imobilizados são registradas pelo método linear pelo prazo de
vida útil atribuído.
O ativo intangível está representado por gastos com desenvolvimento de projetos
(Intangível em andamento), sistemas corporativos (Softwares) e marcas e patentes,
incorporado ao patrimônio em 2023.
A amortização para esses intangíveis é calculada pelo método linear pelo prazo de vida
útil ou dos benefícios futuros definidos.
Um ativo intangível é baixado quando não há benefícios econômicos futuros a ele
vinculados, sendo reconhecidos no resultado quando o ativo é baixado.
Ativos não financeiros estão sujeitos à avaliação ao valor recuperável (impairment) no
período ou em maior frequência, se as condições ou circunstâncias indicarem
possibilidade de redução do valor de recuperação.
É reconhecida uma perda por imparidade se o valor de contabilização de um ativo ou de
sua unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de
caixa é o menor grupo identificável de ativos que geram entradas de caixa, que são em
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou de grupos de
ativos. Perdas por imparidade são reconhecidas no resultado do período.
A vida útil do ativo imobilizado e do intangível é revisada anualmente, com base em
avaliações técnicas de especialistas.
j) Depósitos, recursos de aceites e emissão de títulos e obrigações por empréstimos e
repasses
São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis
até a data do balanço, reconhecidos em base “pro-rata”.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
E EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

Reservas de Lucros
Capital
social

Reserva
legal

Reserva
Estatutária

Ajuste de avaliação
patrimonial

Lucros / (Prejuízos)
acumulados Total

Saldos em 1°de janeiro de 2022 662.531 26.932 48.925 (590) - 737.798
Aumento de capital social 100.000 - - - - 100.000
Ajuste de avaliação patrimonial - - - 454 - 454
Lucro líquido do exercício - - - - 9.283 9.283
Destinação do resultado - 464 8.819 - (9.283) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 762.531 27.396 57.744 (136) - 847.535
Saldos em 1°de janeiro de 2023 762.531 27.396 57.744 (136) - 847.535
Aumento de capital social 300.000 - - - - 300.000
Ajuste de avaliação patrimonial - - - 102 - 102
Lucro / (Prejuízo) líquido do exercício - - - - (119.332) (119.332)
Destinação do resultado - (27.396) (57.744) - 85.140 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.062.531 - - (34) (34.192) 1.028.305
Saldos em 1°de julho de 2023 1.062.531 25.196 15.936 (24) - 1.103.639
Ajuste de avaliação patrimonial - - - (10) - (10)
Lucro / (Prejuízo) líquido do semestre - - - - (75.324) (75.324)
Destinação do resultado - (25.196) (15.936) - 41.132 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 1.062.531 - - (34) (34.192) 1.028.305

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

k) Outros passivos circulante e exigível a longo prazo
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo quando aplicável, os
encargos e as variações monetárias ou cambiais incorridos.
l) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões e passivos contingentes
são efetuados de acordo com os critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos
Contingentes e Ativos Contingentes, aprovado pela Resolução CMN nº 3.823/09, com os
critérios definidos na Deliberação CVM 72/2022, e consideram premissas definidas pela
Administração e seus assessores legais, respeitando os seguintes conceitos:
- Ativos contingentes: trata-se de direitos potenciais decorrentes de eventos passados,
cuja ocorrência depende de eventos futuros. São reconhecidos nas demonstrações
financeiras apenas quando há evidências que assegurem elevado grau de confiabilidade
de realização, geralmente nos casos de ativos com garantias reais, decisões judiciais
favoráveis sobre as quais não cabem mais recursos, ou quando existe confirmação da
capacidade de recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível;
- Passivos contingentes: decorrem de processos judiciais e administrativos, inerentes ao
curso normal dos negócios, movidos por terceiros e órgãos públicos em ações cíveis,
trabalhistas, de natureza fiscal e/ou previdenciária e outros riscos. Essas contingências,
coerentes com práticas conservadoras adotadas, são avaliadas por assessores legais e
levam em consideração a probabilidade de que recursos financeiros sejam exigidos para
liquidar obrigações, cujo montante possa ser estimado com suficiente segurança. As
contingências são classificadas como: prováveis, para as quais são constituídas
provisões; possíveis, são divulgadas em notas explicativas e sem constituição de
provisões; e remotas, que não requerem provisão ou divulgação. O total das contingências
é quantificado utilizando modelos e critérios que permitam a sua mensuração de forma
adequada, apesar da incerteza inerente ao prazo e ao valor.
As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) são derivadas de obrigações tributárias
previstas na legislação, independentemente da probabilidade de sucesso de processos
judiciais em andamento, que têm os seus montantes reconhecidos, conforme CPC 25 -
Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes, integralmente nas
demonstrações financeiras.
m) Imposto de renda e contribuição social (Ativo e Passivo), PIS, Cofins e ISS
Os tributos são apurados com base nas alíquotas demonstradas no quadro a seguir:

Tributos
Base de

incidência
Alíquotas
vigentes

Imposto de Renda Lucro 25%
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL Lucro 15%
PIS/PASEP Receita 0,65%
Contribuição para Financiamento da Seguridade Social -

COFINS Receita 4%
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN Prest. Serviços 5%
As alíquotas aplicáveis são de 15% para a contribuição social e de 15%, acrescida do
adicional de 10% para lucros excedentes a R$ 240 no exercício, para imposto de renda
sobre o lucro tributável apurado no exercício, ajustado por diferenças permanentes e
temporárias.
Os créditos tributários de diferenças temporárias são constituídos para as despesas
apropriadas no exercício e ainda não dedutíveis para fins de imposto de renda e
contribuição social, mas cujas exclusões ou compensações futuras, para fins de apuração
de lucro real, estão explicitamente estabelecidas ou autorizadas pela legislação tributária.
Os créditos tributários são registrados pelas alíquotas que se espera que sejam
realizados/compensados, considerando os estudos técnicos e avaliações da
Administração, em conformidade com a Resolução CMN nº 4.842/2020. O efeito fiscal dos
ganhos ou perdas não realizados com ativos financeiros é registrado no ativo/passivo
fiscal diferido, referente ao Imposto de Renda (25%) e a Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido (15%). A realização desses ocorrerá quando da realização das provisões
constituídas e pela geração de lucros tributáveis.
A Realize não possui créditos tributários ativados oriundos de prejuízo fiscal e/ou base
negativa.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais)

2º Semestre 31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro / (Prejuízo) antes dos tributos (167.421) (243.738) (20.341)

Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e
equivalentes de caixa gerados pelas atividades
operacionais:

798.694 1.616.267 1.329.460

Depreciações e amortizações 14.111 23.563 15.745
Provisões para perdas esperadas associadas
ao risco de crédito

732.725 1.539.530 1.297.414

Provisões para perdas 5.683 10.161 8.607
Provisão para passivos cíveis e tributários (1.492) (2.434) 4.707
Títulos e valores mobiliários (10) 102 -
Baixa de imobilizado e intangível 52.251 52.453 2.880
Variação cambial (152) (491) 107
Variação monetária (4.422) (6.617) -

Variações nos ativos e passivos (600.042) (1.621.706) (1.466.476)
(Aumento) redução em aplicações
interfinanceiras de liquidez

(45.045) 75.004 (112.042)

(Aumento) redução em títulos e valores
mobiliários 69.544 36.343 (60.511)
(Aumento) em operações de crédito (535.373) (1.497.958) (1.596.261)
(Aumento) redução em outros ativos financeiros (185.062) 237.203 (607.482)
(Aumento) em relações interfinanceiras (37.403) (37.403) -
(Aumento) redução em ativos fiscais correntes
e diferidos (85.283) (62.896) (25.546)
(Aumento) redução em outros ativos (1.699) 29.627 (16.559)
Aumento (redução) em depósitos interfinanceiros (326.122) (401.921) 817.845
(Redução) em recursos de letras
financeiras, hipotecárias, de créditos e similares

- - (329.637)

(Redução) em obrigações por empréstimos
e repasses - - (52.088)
Aumento em obrigações fiscais correntes 99.274 65.240 2.446
Aumento (redução) em outros passivos 453.251 (48.173) 621.137
(Redução) em outros credores - - (6.735)
Pagamento de imposto de renda e contribuição
social

(6.124) (16.772) (101.043)

Caixa líquido gerado pelas atividades
operacionais

31.231 (249.177) (157.357)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado (52) (52) (1.430)
Aquisição de intangível (53.238) (68.915) (66.882)

Caixa líquido aplicado nas atividades
de investimento

(53.290) (68.967) (68.312)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Integralização de capital - 300.000 100.000

Caixa líquido gerado pelas atividades
de financiamentos

- 300.000 100.000

Variação cambial sobre disponibilidades em
moeda estrangeira

98 370 (84)

(Redução) no caixa e equivalentes de caixa (21.961) (17.774) (125.753)
No início do semestre/exercício 25.003 20.816 146.569
No fim do semestre/exercício 3.042 3.042 20.816

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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n) Lucro (Prejuízo) por ação

O lucro (prejuízo) por ação básico é calculado pela divisão do lucro (prejuízo) líquido

atribuído aos acionistas pela média ponderada de ações ordinárias no período. O lucro

(prejuízo) por ação diluído é calculado de forma similar ao lucro (prejuízo) básico por

ação, porém, considerando potenciais efeitos de diluição, quando existentes . Em 31 de

dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 o lucro (prejuízo) por ação diluído é igual

ao lucro (prejuízo) por ação básico.

o) Resultados recorrentes e não recorrentes

A classificação em recorrente e não recorrente é apresentada de forma segregada e

obedece à Resolução BCB nº 2/2020. Resultado recorrente é aquele que está relacionado

com as atividades da Financeira ocorridas com frequência no presente e previstas para

ocorrer no futuro, enquanto o resultado não recorrente é aquele resultante de um evento

extraordinário e/ou imprevisível, com tendência de não se repetir no futuro. A avaliação

para resultado não recorrente é realizada a cada semestre e em caso de ter algum evento

será destacado em nota explicativa.

4. CAIXAS E EQUIVALENTES DE CAIXA - DISPONIBILIDADES

31/12/2023 31/12/2022
Depósitos bancários 792 4.974
Disponibilidades em moeda estrangeira 2.250 1.244
Aplicações em depósitos interfinanceiros (Nota 5) - 14.598
Total 3.042 20.816

Os valores de disponibilidades em moeda estrangeira (dólar) referem-se ao processo de

liquidação da operação com credenciadora de cartão de crédito.

Para fins de demonstração de fluxo de caixa, conforme Resolução CMN nº 4.818/2020 e

CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, são considerados como

disponibilidade: dinheiro em caixa, depósitos bancários, investimentos de curto prazo de

alta liquidez, com risco insignificante de mudança de valor, com prazo de vencimento, na

data de aquisição, igual ou inferior a 90 dias.

5. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ

Rentabilidade
(% CDI) 31/12/2023 31/12/2022

Aplicações no Mercado Aberto 160.035 235.039
Posição Bancada 160.035 235.039
Letras do tesouro nacional (LTN) 100,00 % 160.035 165.027
Notas do tesouro nacional (NTN) 100,00 % - 70.012
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros - 14.598
Aplicações em depósitos interfinanceiros 100,00 % - 14.598
Total 160.035 249.637

Estão representadas por operações compromissadas lastreadas por títulos públicos e

aplicações em certificados de depósitos interfinanceiros.

6.TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS

31/12/2023
Títulos
disponíveis
para venda

Rentabilidade
(% CDI)

Valor de
custo

Marcação
a mercado

Valor de
mercado
(contábil)

Até 12
meses

Acima de
12 meses

Carteira própria
Letra Financeira do

Tesouro (LFT)
102,03% a

102,09%
150.356 (58) 150.298 - 150.298

Total 150.356 (58) 150.298 - 150.298

31/12/2022
Títulos
disponíveis
para venda

Rentabilidade
(% CDI)

Valor de
custo

Marcação
a mercado

Valor de
mercado
(contábil)

Até 12
meses

Acima de
12 meses

Carteira própria
Letra Financeira do

Tesouro
102,03% a

102,09%
186.868 (227) 186.641 8.051 178.590

Total 186.868 (227) 186.641 8.051 178.590

As Letras Financeiras do Tesouro classificadas como “Títulos disponíveis para venda” são

marcadas a mercado, refletindo a precificação atribuída pelos operadores que levam em

conta demanda e oferta do papel.

7. RELAÇÕES INTERFINANCEIRAS

31/12/2023 31/12/2022
Valores vinculados ao Banco 4 -
Valores pendentes de liquidação 37.399 -
Total 37.403 -

Os valores pendentes de liquidação destinam-se ao registro dos valores recolhidos ao

BACEN, realizados pela Companhia, titular de Conta Pagamentos Instantâneos (Conta

PI) no BACEN, para operações de pagamentos instantâneos (PIX).

8. OPERAÇÕES DE CRÉDITO E TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER

São compostas de empréstimos concedidos a pessoas físicas e jurídicas, decorrentes de

operações de crédito, capital de giro e cartão de crédito.

a) Composição das operações de crédito e títulos e créditos a receber por tipo de

operações:

31/12/2023 31/12/2022
Cartão bandeira (Meu Cartão) 2.183.087 2.055.176
Cartão de crédito Renner (Private Label) 287.019 358.238
Empréstimo crédito pessoal (Saque Rápido) 11.128 19.117
Capital de giro 32.968 1.362
Total operações de crédito 2.514.202 2.433.893
Circulante 2.416.478 2.386.154
Realizável a longo prazo 97.724 47.739
Total 2.514.202 2.433.893
Cartão bandeira (Meu Cartão) 3.204.761 3.330.757
Cartão de crédito Renner (Private Label) 500.864 605.239
Risco sacado - 2.704
Total operações com características
de concessão de crédito

3.705.625 3.938.700

Circulante 3.702.293 3.935.923
Realizável a longo prazo 3.332 2.777
Total 3.705.625 3.938.700
Total operações de crédito e operações com
características de concessão de crédito

6.219.827 6.372.593

Provisão para perdas esperadas associadas ao risco
de crédito - operações de crédito

(1.235.612) (1.110.377)

Provisão para perdas esperadas associadas ao risco
de crédito - títulos e créditos a receber

(22.185) (25.648)

Total provisão para perdas esperadas associadas
ao risco de crédito

(1.257.797) (1.136.025)

Circulante (1.217.102) (1.120.100)
Realizável a longo prazo (40.695) (15.925)
Total (1.257.797) (1.136.025)

b) Composição da carteira de operações de crédito por níveis de risco e provisão para

perdas esperadas associadas ao risco de crédito

i) Cartão bandeira (Meu cartão)

31/12/2023
Carteira Provisão

Nível de risco % de provisão A vencer Vencida Total Total

A 0,50% 3.475.723 46.259 3.521.982 (17.610)
B 1,00% 108.229 66.373 174.602 (1.746)
C 3,00% 106.271 82.289 188.560 (5.657)
D 10,00% 92.573 108.377 200.950 (20.095)
E 30,00% 55.867 117.364 173.231 (51.969)
F 50,00% 41.805 115.943 157.748 (78.874)
G 70,00% 32.296 102.731 135.027 (94.519)
H 100,00% 113.483 722.265 835.748 (835.748)

Total 4.026.247 1.361.601 5.387.848 (1.106.218)

31/12/2022
Carteira Provisão

Nível de risco % de provisão A vencer Vencida Total Total

A 0,50% 3.618.942 56.480 3.675.422 (18.377)
B 1,00% 99.078 72.428 171.506 (1.715)
C 3,00% 89.387 115.134 204.521 (6.135)
D 10,00% 95.763 146.922 242.685 (24.269)
E 30,00% 37.635 137.452 175.087 (52.526)
F 50,00% 22.872 124.587 147.459 (73.730)
G 70,00% 16.577 112.847 129.424 (90.596)
H 100,00% 52.380 587.449 639.829 (639.829)

Total 4.032.634 1.353.299 5.385.933 (907.177)

ii) Empréstimo pessoal (Saque Rápido)

31/12/2023
Carteira Provisão

Nível de risco % de provisão A vencer Vencida Total Total
A 0,50% 7.023 137 7.160 (36)
B 1,00% 324 92 416 (4)
C 3,00% 190 147 337 (10)
D 10,00% 117 187 304 (30)
E 30,00% 85 209 294 (88)
F 50,00% 52 205 257 (129)
G 70,00% 42 222 264 (185)
H 100,00% 103 1.993 2.096 (2.096)

Total 7.936 3.192 11.128 (2.578)

31/12/2022
Carteira Provisão

Nível de risco % de provisão A vencer Vencida Total Total
A 0,50% 10.739 236 10.975 (55)
B 1,00% 577 175 752 (7)
C 3,00% 374 288 662 (20)
D 10,00% 186 271 457 (46)
E 30,00% 179 403 582 (174)
F 50,00% 142 536 678 (339)
G 70,00% 114 643 757 (530)
H 100,00% 226 4.028 4.254 (4.254)

Total 12.537 6.580 19.117 (5.425)

iii) Cartão de crédito Renner (Private Label)

31/12/2023
Carteira Provisão

Nível de risco % de provisão A vencer Vencida Total Total
A 0,50% 552.269 9.711 561.980 (2.810)
B 1,00% 19.272 5.371 24.643 (246)
C 3,00% 11.908 7.372 19.280 (578)
D 10,00% 7.273 8.344 15.617 (1.562)
E 30,00% 5.441 9.958 15.399 (4.620)
F 50,00% 3.654 11.689 15.343 (7.672)
G 70,00% 2.769 11.609 14.378 (10.065)
H 100,00% 10.273 110.970 121.243 (121.243)

Total 612.859 175.024 787.883 (148.796)

31/12/2022
Carteira Provisão

Nível de risco % de provisão A vencer Vencida Total Total
A 0,50% 616.228 11.269 627.498 (3.138)
B 1,00% 25.118 7.301 32.419 (324)
C 3,00% 17.615 11.251 28.866 (866)
D 10,00% 10.389 13.083 23.472 (2.347)
E 30,00% 6.688 16.112 22.800 (6.840)
F 50,00% 4.541 18.054 22.595 (11.298)
G 70,00% 3.219 20.923 24.142 (16.899)
H 100,00% 9.184 172.501 181.685 (181.685)

Total 692.983 270.494 963.477 (223.397)

iv) Capital de Giro

31/12/2023
Carteira Provisão

Nível de risco % de provisão A vencer Vencida Total Total
A 0,50% 25.568 - 25.568 (128)
B 1,00% 7.397 7.397 (74)
H 100,00% - 3 3 (3)

Total 32.965 3 32.968 (205)
31/12/2022

Carteira Provisão
Nível de risco % de provisão A vencer Vencida Total Total

A 0,50% 317 - 317 (2)
B 1,00% 1.045 - 1.045 (10)

Total 1.362 - 1.362 (12)
v) Risco Sacado

31/12/2023
Carteira Provisão

Nível de risco % de provisão A vencer Vencida Total Total
A 0,50% - - - -

Total - - - -
31/12/2022

Carteira Provisão
Nível de risco % de provisão A vencer Vencida Total Total

A 0,50% 2.704 - 2.704 (14)
Total 2.704 - 2.704 (14)

c) Composição da carteira por vencimento
As operações de crédito apresentam o seguinte perfil por faixa de vencimento das
parcelas:

31/12/2023 31/12/2022
Carteira Provisão Carteira Provisão

Vencidos 1.539.820 (1.032.987) 1.630.372 (996.811)
A vencer até 3 meses 3.105.844 (84.268) 3.242.283 (68.885)
A vencer de 3 até 12 meses 1.473.107 (99.847) 1.449.422 (54.404)
A vencer de 1 a 3 anos 101.056 (40.695) 50.516 (15.925)
Total 6.219.827 (1.257.797) 6.372.593 (1.136.025)

d) Concentração dos maiores tomadores de crédito

31/12/2023 % 31/12/2022 %
10 maiores (*) 33.321 0,53 4.316 0,08
50 maiores seguintes 1.853 0,03 1.585 0,02
100 maiores seguintes 3.029 0,05 2.795 0,04
Demais 6.181.624 99,39 6.363.897 99,86
Total 6.219.827 100,00 6.372.593 100,00

*O aumento na concentração dos 10 maiores refere-se a concessão de capital de giro em
2023.
e) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial (1.136.025) (529.213)
Constituição de provisão líquida de reversões (1.539.530) (1.297.413)
Baixa por perdas (compensação) 1.417.758 690.601
Total (1.257.797) (1.136.025)

Em 2023, foram recuperados créditos anteriormente baixados como prejuízo no montante
de R$ 124.190 (R$ 130.999 em 31 de dezembro de 2022) e foram renegociadas
operações no total de R$ 1.548.678 (R$ 1.087.073 em 31 de dezembro de 2022).

9. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES

31/12/2023 31/12/2022
Impostos a compensar 61.306 40.406
Antecipação de IR e CS 16.772 71.629
Total 78.078 112.035

10. DEVEDORES DIVERSOS

31/12/2023 31/12/2022
Saldo em Análise e Chargeback 11.701 40.938
Provisão para Perda Saldo em Análise e Chargeback (174) (8.607)
Valores a receber seguros 3.962 5.732
Valores a receber Visa 3.294 12.016
Valores a receber MasterCard 8.871 11.700
Outros 354 427
Total 28.008 62.206

Os valores de “Saldo em Análise e Chargeback” estão vinculados ao fluxo de contestação
de compra feita pelo cliente. Os montantes referentes ao crédito confiança dado ao cliente
quando ele sinaliza o não reconhecimento de um valor de compra utilizando o Meu
Cartão, e que permanece sendo analisado, são demonstrados em “Saldo em Análise”. Os
valores de Chargeback contemplam os processos de contestações de transações ainda
não finalizados junto as bandeiras Visa e Master.
Os montantes referentes a “Valores a receber Visa” e “Valores a receber MasterCard”
estão atrelados aos incentivos de bandeiras relacionados ao volume de faturamento a
serem pagos pelas bandeiras conforme estipulado em contrato.

11. IMOBILIZADO DE USO E INTANGÍVEL

a) Imobilizado de uso

31/12/2023 31/12/2022
Taxa anual de
depreciação

Saldo
inicial Adição Baixas Depreciação

Valor contábil
líquido

Valor contábil
líquido

Instalações 10% 1.970 - - (309) 1.661 1.970
Móveis e equipamentos 10% 205 1 - (38) 168 205
Equipamentos de comunicação e informática 20% 2.283 51 (201) (494) 1.639 2.283
Total 4.458 52 (201) (841) 3.468 4.458

b) Intangível

31/12/2023 31/12/2022

Taxa anual de
amortização

Saldo
Inicial Transferência Adição Baixas Amortização Impairment

Valor contábil
líquido

Valor contábil

líquido

Desenvolvimento de software 12,5% 50.813 17.559 - - (15.682) - 52.690 50.813

Intangível em andamento - 121.104 (17.559) 33.915 (5.325) - (46.927) 85.208 121.104

Softwares 20% 17.894 - - - (6.887) - 11.007 17.894

Marcas 5,2% - - 35.000 - (153) - 34.847 -

Total 189.811 - 68.915 (5.325) (22.722) (46.927) 183.752 189.811

As linhas de desenvolvimento de software e intangível em andamento referem-se à

aquisição e desenvolvimento de novas tecnologias, através de licenças adquiridas e

serviços de terceiros, com o intuito de prover novas soluções digitais relacionadas ao

negócio.

Os valores das “Marcas” referem-se ao custo de aquisição das Marcas “Banco Renner”,

“Renner”, “Renner Banco” e “Rennercard” pela Realize CFI, cuja amortização se dará

linearmente em 19,1 anos, conforme laudo de avaliação emitido pela KPMG Corporate

Finance Ltda., em linha com as definições da Resolução CMN nº 4.534/16 em seu artigo

6º (nota 23).

Ao final do exercício de 2023, a Realize promoveu a reavaliação técnica de parte de seus

investimentos na estruturação sistêmica de suas funcionalidades de negócio, que indicou

a necessidade de ajuste por impairment do valor recuperável dos ativos em R$ 46.927.

12. DEPÓSITOS

31/12/2023 31/12/2022

Nota

Sem
vencimento

e até 3 meses
De 3 a

12 meses
Acima de
12 meses Total Total

Depósitos

interfinanceiros
- 237.763 307.401 545.164 874.279

Depósitos a prazo 37.940 213.073 28.847 279.860 361.953

Outros depósitos 996 - - 996 192

Outros depósitos

partes relacionadas
23 10.830 - - 10.830 2.347

Total 49.766 450.836 336.248 836.850 1.238.771
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Os depósitos interfinanceiros consistem em título pós-fixado, vinculado à variação diária
do CDI - CETIP com remuneração básica entre 113,4% e 115,1% (112,7% a 116% em
dezembro de 2022) da variação do CDI. Os vencimentos ocorrem entre outubro de 2024
e julho de 2025.

13. FISCAIS E PREVIDENCIÁRIAS

31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda e contribuição social 20.249 80.571
PIS/COFINS a recolher 7.185 8.418
Imposto sobre serviços (ISS) 3.208 3.431
Impostos e contribuições retidos a recolher 5.802 3.305
Fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS) 485 458
Contribuição previdenciária (INSS) 1.262 1.174
Total 38.191 97.357

14. CREDORES DIVERSOS

31/12/2023 31/12/2022
Valores a pagar bandeiras 2.524.610 2.479.626
Outros 80.264 70.609
Total 2.604.874 2.550.235
O montante principal deste grupo de contas refere-se aos valores a repassar às bandeiras
de cartão de crédito, oriundos de compras à vista e parceladas. As bandeiras são
responsáveis pelo repasse dos valores aos adquirentes, que por sua vez, pagam às
empresas conveniadas. As operações são registradas na data da compra e o repasse
financeiro ocorrem 27 dias, após a confirmação, para operações nacionais e no dia
seguinte para operações internacionais.

15. PROVISÕES PARA PASSIVOS CÍVEIS E TRIBUTÁRIOS

Natureza 31/12/2023 31/12/2022
Cível 18.585 20.108
Fiscais e tributários - 911
Total 18.585 21.019
Para processos cíveis, considera-se o histórico de obrigações efetivamente liquidadas
para constituição da provisão, pois trata-se de processos massificados, em que o valor da
causa frequentemente não reflete o valor da contingência, portanto, a Administração
entende que a provisão é a informação que melhor reflete a exposição a essa natureza de
risco.
Em 31 de dezembro de 2023, para as causas cíveis, com probabilidade de perda provável,
a Instituição provisionou 100% do risco envolvido nos processos judiciais existentes.
Em julho de 2023 houve a reversão para despesa com honorários de advogados da
provisão para riscos fiscais e tributários, dado o encerramento de um processo junto à
receita federal em favor da Realize.
A movimentação da provisão para passivos cíveis e fiscais e tributários é como segue:

31/12/2023 31/12/2022
Saldo inicial 21.019 16.312
(Reversões)/provisões líquidas (2.434) 4.707
Saldo final 18.585 21.019
As causas com probabilidade de perdas possíveis, não provisionadas, totalizam o
montante de R$ 12.974 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 10.684 em 31 de dezembro de
2022), correspondendo a 2.549 ações (2.040 ações em 31 de dezembro 2022).

16. PATRIMÔNIO LÍQUIDO

a) Capital social
O capital social da Realize em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 1.062.531 (R$ 762.531
em 2022), pertencente inteiramente a acionistas domiciliados no país, correspondendo a
1.062.531.000 (762.531.000 em 2022) ações ordinárias nominativas sem valor nominal. A
controladora direta da Instituição é a Realize Participações S.A. e a controladora indireta
final é a Lojas Renner S.A.
Na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 24 de janeiro de 2023, foi aprovado o
aumento do capital da Financeira no valor de R$ 300.000, correspondendo a 300.000.000
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Este processo foi aprovado pelo BACEN
em 11 de março de 2023.
b) Reserva legal
É constituída, à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício social nos termos
do artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. Durante o ano de
2023 o saldo de reserva legal foi absorvido pelo prejuízo apurado.
c) Outras reservas de lucros
Em caso de saldo remanescente de lucros acumulados ao final de cada exercício, após a
constituição da reserva legal, deverá ser integralmente destinado. Tal reserva poderá ser
utilizada para compensar eventuais prejuízos futuros, no aumento de capital da Instituição
e/ou pagamento de dividendos adicionais.
d) Distribuição de dividendos
Conforme descrito em estatuto social da Realize, capítulo VII, artigo 30, “O dividendo não
será obrigatório no exercício social em que a Administração o julgar incompatível com a
situação financeira, podendo a Diretoria propor à Assembleia Geral Ordinária que se
distribua dividendo inferior ao obrigatório ou nenhum dividendo.”.
O resultado apurado em 31 de dezembro de 2023 foi destinado a reversão integral da
reserva legal e de outras reservas de lucros, porém, permanecendo saldo em prejuízos
acumulados conforme ata de reunião de diretoria, em 08 de março de 2024.

17. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL

a) Imposto de renda e contribuição social
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da
despesa de imposto de renda e contribuição social debitada no resultado é demonstrado
como segue:

2° Semestre 31/12/2023 31/12/2022
Resultado antes do IRPJ e CSLL (167.421) (243.738) (20.341)
Alíquota fiscal combinada 40% 40% 40%
Despesa de tributos à alíquota nominal 66.969 97.496 8.136
(Adições) exclusões permanentes
Brindes (2) (4) (22)
Multas indedutíveis/Demais Adições - (69) -
Alimentação do trabalhador 21 126 504
Incentivo de Inovação Tecnológica
(Lei 11.196/2005) 24.346 24.346 17.322

Ajuste Base de Créditos Recuperados 888 2.689 4.600
Efeito Majoração Alíquota CSLL - Corrente 1% - - (109)
Gratificações a Diretoria (137) (202) (831)
Parcela isenta do adicional de 10% 12 24 24
IRPJ e CSLL no resultado do exercício 92.097 124.406 29.624
Corrente 20.869 4.097 (63.250)
Diferido 71.228 120.309 92.874
Alíquota efetiva 55% 51% 146%
b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
Em 31 de dezembro de 2023, o ativo fiscal diferido líquido registrado no grupo “Ativos
fiscais correntes e diferidos - Crédito Tributário” é assim representado:

31/12/2023 31/12/2022
Base de cálculo IRPJ CSLL diferidos
Provisões para perdas esperadas associadas
ao risco de crédito (*)

741.172 480.291

Provisões para passivos contingentes - Cíveis 18.585 20.108
Provisões para passivos contingentes - Tributárias - 911
Títulos e valores mobiliários - marcação à mercado 58 227
Provisão para programa de participação nos resultados 354 354
Provisão Prudencial 3.845 100
Provisão de Impairment 46.927 -
Outras Provisões 261 8.607
Total 811.202 510.598
Alíquota nominal 40% 40%
Imposto de renda e contribuição social diferidos 324.481 204.239

Em 02/09/2022, foi publicada a Lei 14.446, que majorou a alíquota de CSLL de 15% para
16%, produzindo efeitos de 01/08/2022 à 31/12/2022, portanto os créditos cuja realização
ocorreram nesse período foram calculados à alíquota de 16%.
(*) A base de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito está líquida
do valor de R$ 517.986 (R$ 655.734 em 2022) referente a exclusão de créditos atrasados
entre 181 e 360 dias da Base do IR e CS correntes e também dos créditos baixados e
renegociados e não recebidos no semestre.
(**) Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito - Calculada à
alíquota de CSLL - 16% para o ano de 2022.
Valor presente dos créditos tributários

De acordo com o estabelecido no inciso V do artigo 3º da circular nº 3.171 emitida pelo
Banco Central do Brasil, o valor presente dos créditos tributários, calculado com base na
taxa SELIC de 11,75% a.a. está representado por R$ 192.495 referentes ao imposto de
renda e R$ 115.497 referentes a contribuição social.
O saldo de créditos tributários refere-se ao imposto de renda e a contribuição social
diferidos, registrados para refletir os efeitos futuros atribuíveis, à provisão para perdas
associadas ao risco de crédito, provisão de passivos contingentes (cíveis e tributários) e
Títulos e valores mobiliários - marcação à mercado, provisão para participação em
resultados, provisão prudencial e provisão para perdas em contestação. De acordo com a
legislação vigente foram atendidas todas as premissas necessárias para constituição e a
manutenção dos créditos tributários.
Realização

Os créditos tributários são registrados por seu valor nominal de R$ 324.481 e serão
revertidos conforme suas exclusões no cálculo do resultado tributável em períodos
futuros, quando os valores contábeis dos ativos forem recuperados ou liquidados, cuja
expectativa é que ocorra no próximo exercício, conforme abaixo:

Valor nominal Valor presente

Em 2024 322.621 306.446

Em 2025 1.860 1.546

324.481 307.992
18. RECEITAS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

2ºSemestre 31/12/2023 31/12/2022

Taxa de administração de cartão 95.484 190.834 172.334

Receita com venda de seguros 14.604 30.344 33.853

Outras receitas de prestação de serviços 5 7 -

Total 110.093 221.185 206.187

19. RENDAS DE TARIFAS BANCÁRIAS

2ºSemestre 31/12/2023 31/12/2022

Anuidade 168.376 316.297 222.254

Tarifa de avaliação emergencial 28.524 65.246 68.247

Outras tarifas 2.426 5.327 6.456

Total 199.326 386.870 296.957

20. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS

2º Semestre 31/12/2023 31/12/2022

Correspondente bancário 82.864 120.842 86.624
Processamento de dados 52.077 105.721 99.546
Cobrança 53.231 95.171 66.133
Serviços compartilhados (Central de
Atendimento/Cobrança)

23.653 47.888 37.169

Serviços de terceiros 24.685 46.858 29.423
Depreciação e amortização 14.111 23.563 15.745
Serviços técnicos 12.578 14.316 4.122
Publicidade e propaganda 8.886 14.124 15.841
“Meu Cartão” 8.228 13.954 12.836
Correios e telefone 1.520 3.341 2.902
Serviços creditícios 1.138 3.015 7.731
Licença de Uso 481 1.956 274
Serviços do sistema financeiro 559 1.900 2.384
Aluguéis 697 1.321 1.270
Despesas Judiciais 555 1.044 792
Mensalidades 440 893 991
Viagens 470 692 -
Condomínio 246 492 453
Outras despesas 1.744 1.872 1.618
Total 288.163 498.963 385.854

21. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS

2º Semestre 31/12/2023 31/12/2022
Rendas de comissões e bonificações
na venda de seguros

- 22.090 2.811

Recuperação de Créditos Fiscais - - 7.913
Atualização de tributos - SELIC 4.422 6.617 5.100
Incentivos - - 11.700
Reversão passivos contingentes 1.493 2.434 -
Outras receitas 3.755 4.346 16.777
Total 9.670 35.487 44.301
No 1º semestre de 2023 foram reconhecidos, a títulos de bonificação o montante de
R$ 22.090 da venda de seguros (nota 27)

22. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

2º Semestre 31/12/2023 31/12/2022
Descontos concedidos 105.775 187.986 185.509
Despesa com Impairment 46.927 46.927 -
Perdas operacionais 10.009 34.388 55.702
Indenizações cíveis 5.912 9.470 5.097
Passivos contingentes - - 4.707
Variação cambial 98 370 107
Outras despesas 7.116 7.406 3.914
Total 175.837 286.547 255.036

23.TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

Em 31 de dezembro de 2023, os principais saldos de ativos e passivos, bem como das transações que influenciaram o resultado, ou de prestação de serviços de acordo com as
condições estabelecidas entre as partes, são os seguintes:

31/12/2023 31/12/2022
Controladora Outras Partes Relacionadas

Lojas
Renner S.A.

Renner
Administradora de

Cartões de Crédito Ltda.
Maxmix

Comercial Ltda.

Fashion Business
Comércio de
Roupas Ltda

Total Total

Ativo 26.945 1 157 16 27.119 33.939
Operações de Crédito - Risco Sacado - - - - - 2.704
Valores a receber - operações de crédito (“Meu Cartão”) 23.603 - - - 23.603 27.931
Valores a receber - operações de crédito (“Empréstimo Pessoal”) - - - - - -
Valores a receber - operações de crédito (“Private Label”) 2.651 - 80 16 2.747 3.304
Valores a receber - “Outros” 691 1 77 - 769 -
Passivo 1.359.622 - 39.438 1.938 1.400.998 1.478.110
Compartilhamento de despesas (a) 16.147 - 1.580 - 17.727 8.494
Valores a pagar - operações de crédito (“Meu Cartão”) 822.935 - 27.881 - 850.816 837.568
Valores a pagar - operações de crédito (“Empréstimo Pessoal”) 102 - - - 102 110
Valores a pagar - operações de crédito (“Private Label”) 510.091 - 9.504 1.928 521.523 629.591
Valores a pagar - operações ORBI 10.347 473 10 10.830 2.347
(Resultado) 167.348 14 9.306 - 176.668 (152.836)
Receita de operações com pix (193) - (3) - (196) 10
Rateio de despesas corporativas (a) 56.008 14 - - 56.022 (49.738)
Despesa com prestação de serviços (b) 111.533 - 9.309 - 120.842 (103.108)

(a) Referem-se a despesas incorridas na Instituição, que foram custeadas pela Lojas
Renner S.A., Renner Administradora de Cartões de Crédito Ltda e Maxmix Comercial
Ltda e serão reembolsadas e despesas compartilhadas entre a Instituição e a
Controladora Indireta (Lojas Renner S.A.).
(b) Refere-se a remuneração paga à Lojas Renner S.A. e Maxmix Comercial Ltda pela
prestação de serviço de correspondente bancário.
Em dezembro de 2023, através do instrumento de cessão e transferência de direitos
sobre marca, foi adquirido da Dromegon Participações Ltda. as marcas “Banco Renner”,
“Renner”, “Renner Banco” e “Rennercard” pelo montante de R$ 35 milhões (nota 11).

24. REMUNERAÇÃO DOS ADMINISTRADORES

Em 31 de dezembro de 2023, os benefícios proporcionados pela Instituição, na forma de
remuneração fixa, conforme as responsabilidades de seus Administradores estavam
assim compostas:

31/12/2023 31/12/2022
Remuneração (*) 3.917 2.236
Outros benefícios 201 -
Total 4.118 2.236
*O pró-labore e o bônus retenção dos diretores estatutários estão registrados como
remuneração.
Conforme Legislação vigente, não foram concedidos empréstimos ou adiantamentos
para: (i) Diretores e membros do Conselho, bem como aos respectivos cônjuges e
parentes até o 2º grau; (ii) Às pessoas físicas ou jurídicas que participem de seu capital,
com mais de 10% (dez por cento), salvo autorização específica do Banco Central do
Brasil, em cada caso, quando se tratar de operações lastreadas por efeitos comerciais
resultantes de transações de compra e venda ou penhor de mercadorias, em limites que
forem fixadas pelo CMN, em caráter geral; (iii) Às pessoas jurídicas de cujo capital
participem, com mais de 10% (dez por cento); (iv) Às pessoas jurídicas de cujo capital
participem com mais de 10% (dez por cento), quaisquer dos diretores ou administradores
da própria instituição financeira, bem como seus cônjuges e respectivos parentes até 2º
grau.

25. GERENCIAMENTO DE RISCOS

A Realize Crédito, Financiamento e Investimento S.A. possui estrutura independente e
dedicada ao gerenciamento contínuo e integrado dos riscos. Em constante
desenvolvimento e com o propósito de ser uma importante ferramenta na condução das
oportunidades e ameaças do negócio, organiza-se coordenando três grandes grupos, os
riscos de conformidade, os riscos financeiros e os riscos não-financeiros.
a) Riscos de Conformidade
Compreendendo as unidades de compliance, controles internos e prevenção à lavagem
de dinheiro e combate ao financiamento ao terrorismo (PLD/CFT), atua com a missão de
manter a Realize CFI em pleno atendimento das regras e regulamentações que permeiam
a atividade de intermediação financeira. Através do monitoramento da regulamentação

interna e externa, incluindo assessoria as demais áreas para o seu efetivo atendimento,
revisão e publicação de normas, além de ativa e importante participação durante o
processo de desenvolvimento de novos produtos e serviços. No âmbito de PLD/CFT
monitora tanto as propostas dos clientes em potencial, quanto as movimentações atípicas
ou suspeitas dos clientes utilizando-se de processos automatizados e das melhores
práticas de mercado.
b) Riscos Financeiros
Contemplando os riscos de mercado, liquidez, crédito e gerenciamento de capital, atua
com a missão de manter a exposição aos riscos compatível com o tamanho e
complexidade da operação, respeitando o apetite a risco da instituição.
c) Risco de Mercado
No monitoramento do risco de mercado são utilizados indicadores como: monitoramento
do valor econômico (∆EVE), resultado de intermediação financeira (∆NII) e o Value at Risk
(VAR) para os cenários de normalidade e testes de sensibilidade e variações históricas
extremas para a elaboração de cenários de estresse.
d) Risco de Liquidez
Para o risco de liquidez são monitorados indicadores diários para os cenários de curto
prazo, e projetados necessidade de captação de recursos com horizonte curto e longo
prazo. Além disso, conta com plano de contingencia de liquidez, para garantir que, mesmo
em cenários outliers, a companhia seja capaz de honrar com todas suas necessidades
e) Risco de Crédito
Na gestão do risco de crédito a Realize adota as melhores práticas de mercado, sempre
em consonância com os normativos do Banco Central, e das normas contábeis, tendo a
visão da expectativa de perdas e agindo para mitigar riscos indesejados. Além disso,
sempre buscando a melhoria de seus processos, age de forma proativa na melhoria de
seus modelos de concessão e cobrança, garantindo uma carteira saudável e rentável.
f) Gerenciamento de Capital
O gerenciamento de capital tem como propósito prever o capital necessário para suportar
o crescimento da Companhia e planejar as fontes adicionais de capital, de modo a manter
com eficiência e eficácia a compatibilidade entre os ativos ponderados pelo risco (RWA)
e o patrimônio de referência (PR), de acordo com a regulamentação vigente. O capital da
instituição deve ser suficiente para cobrir, além da exigência para os riscos de crédito,
mercado e operacional, o risco proveniente da variação da taxa de juros da carteira de
não negociação (banking) e demais riscos relacionados ao planejamento estratégico da
instituição. O Gerenciamento de Capital consiste na construção de cenários prospectivos,
considerando premissas normais e estressadas que serão determinantes na realização
de ações preventivas à insuficiência de capital. Adicionalmente, a Companhia conta com
um Plano de Contingência de Capital, que estabelece diretrizes operacionais e
procedimentos para administrar e conservar a qualidade do capital da Realize,
mantendo-o suficiente para cobrir os riscos potencializados em circunstâncias de crise.
Em 31 de dezembro de 2023, o Índice de Basileia apurado para a Realize Crédito,
Financiamento e Investimento S.A. foi de 17,4%, acima do mínimo regulatório,
considerando os adicionais (10,5%).
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Realize Crédito, Financiamento e Investimento S.A.
CNPJ nº 27.351.731/0001-38 - NIRE 43300060292 - Companhia Fechada

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos
Administradores e Acionistas da
Realize Crédito, Financiamento e Investimento S.A.
Porto Alegre - RS
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Realize Crédito, Financiamento e
Investimento S.A. (“Financeira”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de
dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente,
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis
materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Realize Crédito, Financiamento e Investimento S.A. em 31 de dezembro de 2023, o
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa
data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de
auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas
na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Financeira, de acordo
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador
e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e
cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para
fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório
do auditor
A diretoria da Financeira é responsável por essas outras informações que compreendem
o Relatório da administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da
administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse
relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a
de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de
forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma

relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no
Relatório da administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a
relatar a este respeito.
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações financeiras
A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de
demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação
da capacidade da Financeira continuar operando, divulgando, quando aplicável, os
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar
a Financeira ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Financeira são aqueles com responsabilidade pela
supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança
razoável é um alto nível de segurança, mas, não uma garantia de que a auditoria realizada
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto,
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao
longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações

financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o
proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos,
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não com
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da
Financeira.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa
em relação à capacidade de continuidade operacional da Financeira. Se concluirmos
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Financeira a não
mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 12 de março de 2024.

ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-015199/F

Bruno Araujo Santos
Contador CRC -1SP291893/O

31/12/2023 30/06/2023 31/12/2022
Variação

12 meses
Variação
6 meses

PR 844.552 907.246 657.725 28,4% -6,9%
RWA 4.843.638 5.379.208 5.605.863 -13,6% -10,0%
Índice de Basiléia 17,4% 16,9% 11,7% +5,7 p.p +0,6 p.p
Representado pelos riscos operacionais, riscos cibernéticos e riscos socioambientais,
são monitorados através de ciclos regulares contemplando mapeamentos, investigações,
testes, análises e relatórios tempestivos de acordo com a exposição ao risco considerando
os impactos e probabilidades estimados bem como os cenários previstos.

Por fim, através da governança exercida em conjunto com a realização de comitês, tais
como de Caixa, de Crédito e Cobrança e de Gestão Integrada de Riscos a Realize busca
o equilíbrio entre as exposições aos riscos e a lucratividade, sempre em conformidade
com a legislação vigente. As políticas e os limites de apetite por riscos são revisados no
mínimo anualmente e aprovados pela diretoria da Realize.

26. COBERTURA DE SEGUROS

Em 31 de dezembro de 2023, a cobertura de seguros contra riscos patrimoniais era
composta por R$ 4.615. Para o risco de responsabilidade civil, a Realize é cossegurada

na Apólice da Lojas Renner S.A.

27. RESULTADO NÃO RECORRENTE

31/12/2023 31/12/2022
Rendas de comissões e bonificações na venda de seguros 22.090 -
Efeito da majoração de alíquota de CSLL - 109
Resultado não recorrente 22.090 109
Os eventos não recorrentes em 2023 referem-se a bonificações recebidas relacionadas a
venda de seguros.

DIRETORIA

Paula Luciana Viana da Silva Lima Mazanek - Diretora Presidente Tiago Nunes Nicolaidis - Diretor

CONTADOR

Alexandre Henrique Martins - Contador - CRC 1SP207559/O-6
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Reflorestadores Unidos S/A Relatório da Administração: Senhores Acionistas, submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstrações Financeiras da Reflorestadores Unidos S.A relativo ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2023. Permanecemos ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer esclarecimentos que entenderem necessários. Cambará do Sul, RS, 12 de março de 2024.

Balanço Patrimonial Demonstração do Resultado Demonstração do Fluxo de Caixa

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido dos Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2023 e 2022

Ativo Controladora Consolidado
31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22

Ativo Circulante 20.399.986,00 46.030.060,53 30.151.112,21 51.184.659,69
Caixa e Equivalentes de Caixa 1.496.947,75 20.785.096,77 5.822.824,74 21.342.730,13
Caixa 17.049,72 16.726,15 17.049,72 16.726,15
Depósitos Bancários 1.479.898,03 20.768.370,62 5.805.775,02 21.326.003,98
Créditos 9.631.314,37 6.163.754,66 12.193.978,58 10.265.850,02
Créditos a Receber de Clientes 9.631.314,37 6.163.754,66 12.193.978,58 10.265.850,02
Outros Créditos 5.662.530,90 13.215.534,62 5.990.590,88 13.007.882,16
Adiantamento a Funcionários 506.751,71 217.857,56 506.751,71 217.857,56
Adiantamento a Fornecedores 1.319.177,91 1.379.915,47 1.505.914,99 1.775.974,71
Outros Créditos 289.964,52 793.937,88 915,45 -
Adiantamento a Acionistas - 4.500.000,00 - 4.500.000,00
Depósitos Judiciais 242.451,95 15.791,56 242.451,95 15.791,56
Impostos a Recuperar 3.304.184,81 6.308.032,15 3.734.556,78 6.498.258,33
Estoques 3.491.292,32 5.739.375,15 6.025.817,35 6.441.898,05
Matéria Prima e Materiais 926.222,22 1.054.719,56 1.760.290,45 1.740.247,37
Produtos Prontos 1.316.301,10 3.157.932,04 3.016.757,90 3.174.927,13
Produtos em Elaboração 1.248.769,00 1.526.723,55 1.248.769,00 1.526.723,55
Despesas Antecipadas 117.900,66 126.299,33 117.900,66 126.299,33
Ativo Não Circulante 142.496.139,36 141.698.889,27 133.812.111,95 138.019.331,79
Investimentos 17.728.462,62 4.102.487,18 180.717,11 171.217,72
Participações Diversas 17.728.462,62 4.102.487,18 180.717,11 171.217,72
Ativos Biológicos 29.794.851,08 33.803.233,58 29.794.851,08 33.803.233,58
Reflorestamento 29.794.851,08 33.803.233,58 29.794.851,08 33.803.233,58
Imobilizado 94.764.928,17 103.573.204,90 103.583.808,63 103.800.244,88
Imóveis 72.524.219,82 69.555.603,12 72.524.219,82 69.555.603,12
Máquinas e Instalações 47.005.257,16 52.813.581,01 55.723.358,83 52.886.640,04
Veículos 2.779.886,45 2.604.372,86 2.779.886,45 2.604.372,86
Móveis, Utensílios e Equip. 1.109.614,23 954.052,93 1.169.615,96 983.989,92
Imobilizado em Andamento 1.489.375,04 3.135.239,59 1.668.933,78 3.270.884,44
(-) Depreciações Acumuladas (30.143.424,53) (25.489.644,61) (30.282.206,21) (25.501.245,50)
Intangível 207.897,49 219.963,61 252.735,13 244.635,61
Marcas e Patentes 168.342,16 164.754,16 213.179,80 189.426,16
Softwares 273.105,04 277.791,54 273.105,04 277.791,54
(-) Amortizações Acumuladas (233.549,71) (222.582,09) (233.549,71) (222.582,09)

Total do Ativo 162.896.125,36 187.728.949,80 163.963.224,16 189.203.991,48

Passivo Controladora Consolidado
Balanço Patrimonial 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Passivo Circulante 21.194.655,95 43.884.499,92 22.257.004,75 45.355.841,60
Fornecedores 3.967.381,58 5.456.672,49 4.732.505,37 6.469.182,51
Emprést. e Financiamentos 756.157,91 6.479.462,22 756.157,91 6.479.462,22
Impostos e Contrib. a Pagar 2.753.339,27 13.491.041,01 2.896.378,92 13.644.309,41
Obrigações Sociais a Pagar 3.081.409,52 3.975.275,05 3.234.497,68 4.222.163,37
Serviços e Utilidades a pagar 268.936,00 274.513,55 268.936,00 274.513,55
Adiantamentos de Clientes 128.115,92 1.922.718,23 129.213,12 1.981.393,17
Dividendos a Pagar 9.704.398,56 11.749.900,20 9.704.398,56 11.749.900,20
Credores por Contratos 534.917,19 534.917,17 534.917,19 534.917,17

Passivo Não Circulante 11.902.067,05 13.268.141,23 11.906.817,05 13.271.841,23
Passivo Exigível a L. Prazo 11.902.067,05 13.268.141,23 11.906.817,05 13.271.841,23
Imp. e Contrib. - Parcelamento 11.313.424,09 12.684.497,45 11.313.424,09 12.684.497,45
Outras Obrigações 27.750,00 22.750,82 32.500,00 26.450,82
Credores por Contratos 560.892,96 560.892,96 560.892,96 560.892,96

Patrimônio Líquido 129.799.402,36 130.576.308,65 129.799.402,36 130.576.308,65
Capital Social 17.600.000,00 17.600.000,00 17.600.000,00 17.600.000,00
Capital Subscrito e Integraliz. 17.600.000,00 17.600.000,00 17.600.000,00 17.600.000,00
Reservas 50.591.559,97 45.498.421,76 50.591.559,97 45.498.421,76
Reservas Legal 3.520.000,00 3.520.000,00 3.520.000,00 3.520.000,00
Reservas de Reavaliação 3.843.741,67 3.843.741,67 3.843.741,67 3.843.741,67
Reservas de Lucros 43.227.818,30 38.134.680,09 43.227.818,30 38.134.680,09

Ajuste a Valor Patrimonial 40.101.904,18 40.101.904,18 40.101.904,18 40.101.904,18
Ajuste ao valor patrimonial 40.101.904,18 40.101.904,18 40.101.904,18 40.101.904,18
A Disposição da Assembleia 21.505.938,21 27.375.982,71 21.505.938,21 27.375.982,71

Total do Passivo e Patrim. Líq. 162.896.125,36 187.728.949,80 163.963.224,16 189.203.991,48

Controladora Consolidado
Fluxos de Caixa das Ativ. Operac. 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Lucro líquido antes IRPJ e da CSLL 41.092.863,66 54.309.431,47 47.637.983,91 54.715.472,42
Ajustes por:
Programa Participação Resultado (1.222.656,88) (1.125.440,40) (1.232.600,94) (1.156.059,65)
Ajuste de Exercicios Anteriores - (218.474,65) - (218.474,65)
Distribuição de Dividendos (29.451.490,57) (10.425.280,99) (30.429.886,22) (10.425.280,99)
Depreciação, Amort. e Exaustão 8.164.802,51 4.771.012,69 8.291.983,30 4.781.211,90
Custo Res. Ativos Perm. Baix. Vend. 6.697.164,41 4.819.838,73 6.697.164,41 4.819.838,73

25.280.683,13 52.131.086,85 30.964.644,46 52.516.707,76
Aum./Red. Ctas. Rec de Clientes (3.467.559,71) 216.462,72 (1.928.128,56) (3.482.140,94)
Aum /Red. Outras Ctas. a Receber 7.553.003,72 (6.062.703,51) 7.017.291,28 (5.844.268,83)
Aumento/Redução Estoques 2.248.082,83 3.229.477,58 416.080,70 2.901.454,04
Aumento/Red. Desp. Antecipadas 8.398,67 (73.287,65) 8.398,67 (73.287,65)
Aum./Red. Ctas. de Fornecedores (1.489.290,91) (1.815.190,99) (1.736.677,14) (1.017.061,42)
Aumento/Redução de Tributos (12.108.775,10) (2.531.360,66) (12.119.003,85) (2.393.454,32)
Aum./Red. Outras Ctas. a Pagar (4.734.547,83) 5.378.617,71 (4.884.875,73) 6.119.060,42
Caixa Proveniente das Operações 13.289.994,80 50.473.102,05 17.737.729,83 48.727.009,06
IR e Contribuição Social a Pagar (11.195.622,50) (16.682.680,86) (11.777.926,99) (17.058.103,06)
Caixa Líq. Prov. das Ativ. Operac. 2.094.372,30 33.790.421,19 5.959.802,84 31.668.906,00
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimentos
Aquisições para o Ativo Imob. (25.124.792,56) (38.688.656,88) (25.221.979,47) (36.049.612,30)
Rec. p/Ven. Imob. Bens não de Uso 9.465.575,55 4.478.800,00 9.465.575,55 4.478.800,00
Caixa Líq. Usado Ativ. de Invest. (15.659.217,01) (34.209.856,88) (15.756.403,92) (31.570.812,30)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamentos
Empréstimos e Financiamentos (5.723.304,31) 2.477.578,57 (5.723.304,31) 2.477.578,57
Caixa Líq. Usado Ativ. de Financ. (5.723.304,31) 2.477.578,57 (5.723.304,31) 2.477.578,57
Aumento Líq. Caixa e Equiv. Caixa (19.288.149,02) 2.058.142,88 (15.519.905,39) 2.575.672,27
Caixa e Equiv. Caixa Início Período 20.785.096,77 18.726.953,89 21.342.730,13 18.767.057,86
Caixa e Equiv. Caixa Fim do Período 1.496.947,75 20.785.096,77 5.822.824,74 21.342.730,13

Controladora Consolidado
31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22

Receita Bruta 134.962.786,72 147.866.760,42 154.072.110,31 154.040.095,78
Rec. c/Vendas Merc. Interno 55.631.420,35 53.965.430,39 74.740.743,94 60.138.765,75
Rec. com Vendas Exportação 79.331.366,37 93.901.330,03 79.331.366,37 93.901.330,03
Deduções (10.971.151,92) (11.538.313,56) (13.136.748,45) (13.015.970,75)
Impostos e Contribuições (10.236.747,61) (10.574.925,48) (11.500.392,89) (11.378.548,21)
Devoluções e Abatimentos (734.404,31) (963.388,08) (1.636.355,56) (1.637.422,54)
Receita Líquida 123.991.634,80 136.328.446,86 140.935.361,86 141.024.125,03
Custo dos Prod. Vendidos (74.430.467,38) (75.966.005,73) (82.370.281,74) (76.792.071,18)
Lucro Bruto 49.561.167,42 60.362.441,13 58.565.080,12 64.232.053,85
Despesas Operacionais (19.342.386,72) (14.592.656,57) (21.905.435,22) (15.216.116,72)
Despesas com Vendas (8.605.122,75) (7.498.996,54) (10.848.370,25) (8.087.622,20)
Despesas Administrativas (10.459.640,63) (6.663.670,74) (10.777.998,97) (6.699.396,11)
Despesas Tributárias (277.623,34) (429.989,29) (279.066,00) (429.098,41)
Outras Rec./Desp. Operacionais (323.654,47) 3.008.932,61 (321.977,47) 3.009.189,61
Outras Receitas 9.735.469,76 4.713.848,25 9.737.146,76 4.714.105,25
Outras Despesas (10.059.124,23) (1.704.915,64) (10.059.124,23) (1.704.915,64)
Lucro Antes Result. Financeiro 29.895.126,23 48.778.717,17 36.337.667,43 52.025.126,74
Resultado Financeiro Líquido 5.244.865,73 2.735.298,15 5.347.444,78 2.832.551,73
Despesas Financeiras (1.976.197,14) (2.823.077,75) (2.005.746,10) (2.835.733,53)
Receitas Financeiras 7.221.062,87 5.558.375,90 7.353.190,88 5.668.285,26
Resultado Equiv. Patrimonial 5.952.871,70 2.795.416,15 - -
Resultado antes dos Tributos 41.092.863,66 54.309.431,47 41.685.112,21 54.857.678,47
Contribuição Social (3.091.015,95) (4.587.249,70) (3.299.704,30) (4.656.569,64)
Imposto de Renda (8.104.606,55) (12.095.431,16) (8.478.222,69) (12.232.993,51)
Programa Particip. Resultados (1.222.656,88) (1.125.440,40) (1.232.600,94) (1.104.766,21)
Lucro Líquido do Exercício 28.674.584,28 36.501.310,21 28.674.584,28 36.863.349,11

Lucro por Lote de Mil Ações 1.763,29 2.244,58 2.244,58 2.266,84

Contas Capital Reserva Reservas de Reservas Ajuste a Resultados Saldo a Disposição
Histórico Social Legal Reavaliação de Lucros Valor Presente Acumulados da Assembleia Total
Saldo 31.12.2021 17.600.000,00 3.520.000,00 3.843.741,67 15.802.968,69 40.101.904,18 0,00 23.850.139,54 104.718.754,08
Transferência p/Reserva de Lucros - - - 22.550.186,05 - - (22.550.186,05) -
Dividendos Suplementar - - - - - - (1.299.953,49) (1.299.953,49)
Ajustes de Exercícios Anteriores - - - (218.474,65) - - - (218.474,65)
Resultado do Exercício - - - - - 36.501.310,21 - 36.501.310,21
Reserva Legal - - - - - - - -
Dividendos obrigatórios - - - - - (9.125.327,50) - (9.125.327,50)
Saldo a Disposição Assembleia - - - - - (27.375.982,71) 27.375.982,71 -
Saldo 31.12.2022 17.600.000,00 3.520.000,00 3.843.741,67 38.134.680,09 40.101.904,18 0,00 27.375.982,71 130.576.308,65
Transferência p/Reserva de Lucros - - - 24.093.138,21 - - (24.093.138,21) -
Dividendos Suplementar - - - (19.000.000,00) - - (3.282.844,50) (22.282.844,50)
Ajustes de Exercícios Anteriores - - - - - - - -
Resultado do Exercício - - - - - 28.674.584,28 - 28.674.584,28
Reserva Legal - - - - - - - -
Dividendos obrigatórios - - - - - (7.168.646,07) - (7.168.646,07)
Saldo a Disposição Assembleia - - - - - (21.505.938,21) 21.505.938,21 -
Saldo 31.12.2023 17.600.000,00 3.520.000,00 3.843.741,67 43.227.818,30 40.101.904,18 0,00 21.505.938,21 129.799.402,36

Notas Explicativas da Diretoria às Demonstrações Contábeis de 31 de Dezembro de 2023

CNPJ 88.647.896/0001-46
NIRE 43 3 0002032 1

Nota 1. Contexto Operacional: A Reflorestadores Unidos S/A. (a “Companhia” ou a “Controladora”), é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede e foro jurídico em Cambará do Sul, Estado do Rio
Grande do Sul, na RS 020, Km 135 Fazenda Espírito Santo, CEP 95480-000. A Companhia tem por objetivo realizar, por conta própria ou de terceiros, as seguintes operações: a) silvicultura, praticando o flo-
restamento ou reflorestamento de terras de sua propriedade ou de terceiros, como julgar de seu interesse ou conveniência, inclusive com parceria florestal; b) agricultura e pecuária, para alcançar uma ex-
ploração integrada, com equilíbrio agro-silvo-pastoril; c) estudo e projetos técnicos pertinentes aos seus objetivos, exigidos por legislação específica; d) industrialização florestal, para aproveitamento de
reservas disponíveis ou formadas; e) compra e venda demercadorias ou produtos de sua produção ou de terceiros, industrialização, importação e exportação, concernentes às suas atividades; f) associar-se,
de qualquer modo, em sociedade ou empresas, nacionais ou estrangeiras que explorem os mesmos ou outro gênero de agricultura, silvicultura, pecuária, indústria e comércio; g) revenda de derivados de
petróleo, álcool hidratado e instalações de serviços; h) compra e venda de terras e floresta; i) instalação e montagem de seus produtos e afins; j) comércio de energia elétrica. A única controlada da compa-
nhia que está incluída nas demonstrações financeiras consolidada é a UnidosWoodtech Ltda., a qual foi constituída em13 de outubro de 2020 e teve início em suas operações no exercício de 2021, tem como
o objeto social: industrialização florestal para aproveitamento de reservas disponíveis ou formadas; compras e venda demercadorias ou produtos de sua produção ou de terceiros, industrialização, importa-
ção e exportação concernentes a suas atividades; associar-se, de qualquer modo, em sociedade e empresas nacionais ou estrangeiras, que explorem os mesmos ou outros gêneros de agricultura, silvicultu-
ra, pecuária, indústria e comércio; compra e venda de terras e florestas; produção e comercialização de pellet, molduras, pecuária, indústria e comércio; produção e comercialização de biomassa. Nota 2.
Apresentação e Elaboração das Demonstrações Contábeis: As Demonstrações Contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com base nas disposições contidas na Lei
das Sociedades por Ações (Lei nº 6.404/76), alterações posteriores (Lei nº 11.638/07 e Lei nº 11.941/09). Foi obedecido também o Pronunciamento Técnico PME - Contabilidade para Pequenas e Médias

Empresas (ITG1000) emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e pelo Conselho Federal de Contabilidade.Nota 2.1. Base de Preparação: As Demonstrações Financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil as quais
abrange a legislação societária. A administração concluiu que as demonstrações contábeis, a posição financeira e patrimonial, o desempenho e o fluxo de caixa da sociedade, estão apresentadas de forma apropriada. Nota 2.2. Conversão daMoeda Estrangeira: As Demonstrações Financeiras estão apresenta-
das em R$ (Reais), que é a moeda funcional da empresa. As operações commoedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou da avaliação, na qual os itens são mensurados. Os ganhos e a perdas cambiais resultantes da liquidação
dessas transações e da conversão da taxa de câmbio no final do exercício, referentes Ativos e Passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhecidas na Demonstração do Resultado. Nota 3. Procedimentos Contábeis: Dentre os principais procedimentos contábeis adotados para a preparação das
demonstrações contábeis, destacam-se: a) Apuração do Resultado: O resultado do exercício foi apurado pelo regime de competência e inclui, quando aplicável, os rendimentos e encargos incidentes e incorridos sobre direitos e obrigações. b) Caixa e Equivalentes de Caixa: Compreendem dinheiro em caixa,
depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, e não estão sujeitos a risco de mudança de valor. c) Créditos: Na categoria de instrumentos financeiros, estão registrados os títulos pelo valor nominal dos títulos representativos desses créditos. Os títulos emmoeda estrangeira estão
convertidos emmoeda nacional pelo regime de competência. d) Instrumentos Financeiros: Incluem caixa e equivalentes de caixa, investimentos em instrumentos financeiros de dívida e patrimônio, contas a receber e outros recebíveis, empréstimos e financiamentos, bem como contas a pagar e outras dívidas.
e) Ativos Financeiros Não Derivativos: A companhia reconhece os empréstimos recebíveis e depósitos inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos financeiros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Companhia se torna uma das partes das disposições contra-
tuais do instrumento. f) Passivos Financeiros Não Derivativos: A Companhia reconhece passivos financeiros inicialmente na data em que são originados. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se torna uma parte das disposições contra-
tuais do instrumento. A Companhia tem os seguintes passivos financeiros não derivativos: fornecedores, empréstimos e financiamentos, limite de cheque especial bancário, e outras contas a pagar. Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor original acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efetivos. g) Avaliação dos Estoques: Os estoques foram avaliados como segue: Produtos prontos e em elaboração de acordo com os critérios do art. 308 do atual
Regulamento do Imposto de Renda (Decreto 9.580 de 22/11/2018); matérias-primas emateriais pelo custo médio de aquisição, líquidos dos impostos compensáveis quando aplicáveis, os quais não superam os preços demercado; (art.305 – Decreto 9.580/2018) e o valor dos ativos biológicos na data do corte,
sendo inferior aos valores de realização líquidos dos custos de venda. h) Investimentos: Os investimentos estão contabilizados pelo custo de aquisição de acordo com a legislação vigente. i) Ativos Biológicos: Os ativos biológicos da Companhia estão representados pelas florestas de Pinus, em formação, cujo
produtos agrícolas (toras) são vendidos ao mercado ativo, como também podem ser utilizadas comomatéria prima na própria indústria, basicamente. A metodologia utilizada na mensuração do valor dos ativos biológicos da Companhia corresponde ao valor de custo de implantação e manutenção incorridos.
A exaustão dos recursos florestais está sendo calculada na medida em que ocorrem os cortes e na proporção das árvores cortadas. j) Imobilizado: Os bens integrantes do ativo imobilizado estão demonstrados ao custo de aquisição, atualizados monetariamente, quando cabível, até 31/12/1995. Os imóveis
estão acrescidos de reavaliação de terrenos já antes realizada, cujo montante do residual líquido, ao final do exercício, era de R$ 3.844mil. A depreciação é reconhecida com base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de modo que o valor do custo menos o seu valor residual após sua vida útil,
seja integralmente baixado (exceto para terrenos e imobilizado em andamento), segundo as seguintes taxas: Prédios = 4%; Equipamentos, instalações e móveis industriais e de escritório = 10%; Equipamentos de informática e Veículos = 20%. Para o maquinário da companhia que operammais de um turno a
empresa reconhece a depreciação acelerada coma as seguintes taxas: Um turno de 9hs = 10%, Dois turnos totalizando 17hs = 15%, Três turnos totalizando 24hs = 20%. l) Intangível: Os ativos intangíveis compreendem marcas e patentes, direito de uso de software. São demonstrados ao custo de aquisição
deduzido da amortização no período, apurado de forma linear com base na vida útil estimada do bem. A amortização é reconhecida no resultado.m) Empréstimos e Financiamentos: São registrados pelos valores originais de captação, atualizadosmonetariamente pelos indexadores pactuados contratualmen-
te com os credores, acrescidos de juros apropriados até as datas dos balanços. n) Reconhecimento das Receitas: A receita de venda está apresentada líquida, ou seja, não inclui os impostos e os descontos incidentes sobre as mesmas. A receita líquida é reconhecida no resultado quando: a) seu valor pode ser
mensurado de forma confiável; b) todos os riscos e benefícios inerentes ao produto são transferidos para o comprador; c) a Companhia não detém mais o controle ou responsabilidade sobre a mercadoria vendida; d) é provável que os benefícios econômicos sejam gerados ao seu favor. o) Investimentos em
controladas: Com base no método da equivalência patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado no balanço patrimonial da Controladora ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da participação societária na controlada. A participação societária na controlada é apresentada na de-
monstração do resultado da Controladora como equivalência patrimonial, representando o resultado líquido atribuível aos acionistas da Controladora. Nota 4. Imposto de Renda e Contribuição Social: A Companhia calcula o Imposto de Renda (IRPJ) e a Contribuição Social (CSLL) pelo Lucro Real Anual.
Nota 5. Obrigações de Longo Prazo: Estão demonstradas pelos valores devidos na data do encerramento do exercício social, neles já incluídos os encargos financeiros incorridos e as atualizações monetárias, observadas as taxas e os indicadores legais e contratados. Os impostos e contribuições parceladas refe-
rem-se a débitos, sujeitos aos encargos legais. Nota 6. Cobertura de Seguros: A Companhia mantém cobertura de seguros para bens do Ativo Imobilizado, Veículos e Máquinas, no valor de R$ 10.662 mil. Nota 7. Capital Social:O Capital Social de R$ 17.600.000,00, (Dezessete milhões e seiscentos mil reais) to-
talmente subscrito e integralizado, pertence inteiramente a acionistas domiciliados no país, é representado por 16.262.702 (Dezesseis milhões, duzentos e sessenta e dois mil e setecentos e duas) ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. Nota 8. Destinação do Resultado do Exercício: A Reserva Legal
é constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 20% do capital social. O estatuto social da Companhia determina a distribuição de 25% do resultado do período ajustado na forma de lei. Os dividendos a pagar foram destacados do
Patrimônio Líquido e registrados comoobrigação no passivo. Atítulo deDividendosObrigatórios foi destinado o valor de R$ 7.168.646,07 (Setemilhões, cento e sessenta e oitomil, seiscentos e quarenta e seis reais e sete centavos). Restando a disposição da assembleia para destinação o valor de R$ 21.505.938,21
(Vinte e ummilhões, quinhentos e cinco mil, novecentos e trinta e oito reais e vinte e um centavos). Nota 9. Participação nos Lucros: A Companhia remunerou seus colaboradores mediante participação nos resultados no valor R$ 1.232.600,94 (Ummilhão, duzentos e trinta e dois mil, seiscentos reais e noven-
ta e quatro centavos), por terem atendido as metas e performance estabelecidos. Cambará do Sul (RS), 31 de dezembro de 2023. Everaldo Luiz Boschetti - Diretor - CPF: 502.795.800-53. Cassiano de Zorzi - Diretor - CPF 761.349.540-04. Ivone Dossin Zanrosso - Contadora-CRC 38787/RS - CPF 248.741.080-91.
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Relatório da Administração

Balanços Patrimoniais dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)
A T I V O  CONTROLADORA        CONSOLIDADO 
 Notas      2023        2022      2023        2022
CIRCULANTE   26.573   28.122   27.675   29.437 
Caixa e Equivalentes de Caixa 4  529   1.553   531   1.555 

Clientes 5  7.171   8.097   7.417   8.355 

Estoques 6  13.541   12.294   14.367   13.061 

Impostos a Recuperar   775   2.893   910   3.028 

Adiantamentos a Fornecedores   3.863   3.156   3.863   3.193 

Outros Adiantamentos   240   -   240   - 

Despesas Antecipadas   454   129   653   245 

NÃO CIRCULANTE   31.174   27.228   32.645   28.718 
Realizável A Longo Prazo   11.238   8.279   11.592   8.707 
Tributos Diferidos   -   -   -   428 

Partes Relacionadas   77   -   -   - 

Depósitos Judiciais   4.097   3.886   4.528   3.886 

Crédito da Alienação Imobiliária 7  7.064   4.393   7.064   4.393 

Investimentos 8  8.466   8.522   5.579   5.579 
Imobilizado 9  11.259   10.232   11.509   10.483 
Intangível 9  211   195   3.965   3.949 
TOTAL DO ATIVO   57.747   55.350   60.626   58.155 

P A S S I V O  CONTROLADORA     CONSOLIDADO 
 Notas      2023        2022      2023        2022
CIRCULANTE   17.823   19.460  20.828   22.383 
Fornecedores 10  2.781   2.309    3.074   2.602 
Impostos e Contribuições a Recolher 11  12.569   12.624   15.275   15.136 
Adiantamento de Clientes 12  698   3.627   698   3.627 
Obrigações Sociais e Trabalhistas   191   42    256   99 
Honorários Administradores   -   14   3   14 
Parcelamentos Tributários   601   82   601   87 
Provisões Prevididenciárias  Trabalhistas   892   506   784   529 
Outras Contas a Pagar   91   256    137    289 
NÃO CIRCULANTE   39.448   41.423   39.325   41.450 
Credores Plano de Parcelamento 13  4.225   4.775   4.330   4.780 
Partes Relacionadas 15  1.606   2.682   1.606   2.682 
Transação Tributária PGFN 14  31.636   30.134   31.710   30.134 
Parcelamentos Tribut. Municipais 14  838   -   838   - 
Outros Parcelamentos Tributários 14  941   3.630   941   3.854 
Provisão para Perdas em Investimentos   202   202   -   - 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 16  476   (5.533)  473   (5.678)
Patrimônio Líquido dos Acionistas Control.   476   (5.533)  473   (5.533)
Capital Social 16.1  350.000   350.000   350.000   350.000 
Capital Social a Integralizar 16.1  (74.527)  (85.714)  (74.527)  (85.714)
Reservas de Capital   543   543   543   543 
Prejuízos Acumulados   (275.540)  (270.362)  (275.540)  (270.362)
Participação de Acionistas Não Controladores   -   -  (3)   (145)
TOTAL DO PASSIVO   57.747   55.350   60.626   58.155 

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações financeiras.

  CONTROLADORA   CONSOLIDADO
 Notas    2023      2022     2023     2022
RECEITA LÍQUIDA 19  56.747   74.091   56.747   74.091 
Custos dos Produtos e Serviços Vendidos 20  (50.414)  (65.064)  (50.414)  (65.067)
LUCRO BRUTO   6.333   9.027   6.333   9.024 
Despesas com Vendas   (3.650)  (3.499)  (3.650)  (3.499)
Despesas Administrativas 20  (5.462)  (5.210)  (5.462)  (5.239)
Honorários dos Administradores 20  (208)  (158)  (250)  (158)
Resultado Equivalência Patrimonial   (56)  13.400   -   - 
Outras Receitas (Despesas) Operacionais 20  732   (7.174)  732   6.981 
RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E DESPESAS
FINANCEIRAS   (2.311)  6.386   (2.297)  7.109 
RESULTADO FINANCEIRO 22  (2.866)  (19.155)  (2.877)  (19.733)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS   (5.177)  (12.769)  (5.174)  (12.624)
Imposto de Renda e Contribuição Social   -   (75)  -   (75)
PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 23  (5.177)  (12.844)  (5.174)  (12.699)
PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO ATRIBUÍVEL À     
Participação dos Acionistas Não Controladores   -   -   (3)  (145)
Participação dos Acionistas Controladores   -   -   (5.177)  (12.844)
TOTAL DAS PARTICIPAÇÃO NO PREJUÍZO LÍQUIDO
DO EXERCÍCIO
Prejuízo básico e diluído por ação ordinária  24.b  (0,04067)  (0,33879)  (0,04065)  (0,33980)
Prejuízo básico e diluído por ação preferencial  24.b  (0,04067)  (0,33879)  (0,04065)  (0,33980)

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações financeiras.

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)

Demonstração do Valor Adicionado dos Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)

Demonstração de Resultado dos Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
(em milhares de reais)

 CAPITAL SOCIAL  RESERVAS PREJUÍZOS PATRIMÔNIO PARTICIPAÇÃO DOS ACIONISTAS TOTAL
 INTEGRALIZADO DE CAPITAL  ACUMULADOS         LÍQUIDO MINORITÁRIOS CONSOLIDADO
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021  216.000   543   (257.519)  (40.976)  (209)  (41.185)
Aumento de Capital   48.287    -   -   48.287   -   48.287 
Prejuízo do Exercício  -   -   (12.844)  (12.844)  64   (12.699)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022  264.287   543   (270.363)  5.533   (145)  5.678
Aumento de Capital  11.186   -   -   11.186   -   11.186 
Prejuízo do Exercício  -   -   (5.177)  (5.177)  (3)  (5.174)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023  275.473   543   (275.540)  476   (142)  473 

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Individual e Consolidado dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022  (em milhares de reais)

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações financeiras.
 CONTROLADORA CONSOLIDADO
    2023   2022   2023    2022
Prejuízo Líquido do Exercício  (5.177)  (12.844)  (5.177)  (12.699)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibilidades 
geradas pelas atividades operacionais  (3.791)  (25.098)  (3.791)  (11.698)
Depreciação e Amortização  1.330   1.146   1.330   1.146 
Equivalência Patrimonial  56   (13.400)  (56)  - 
Participação dos Não Controladores  -   -   -   (145)
Variações nos ativos e passivos  (4.972)  (13.749)  (5.003)  (46.194)
Aumento(Redução) de Clientes  925   (3.726)  938   (3.308)
(Aumento) Redução de Estoques  (3.762)  1.557   (1.306)  1.102 
(Aumento) Redução de Impostos a Recuperar Circulante  2.118   2.891   2.117   2.791 
(Aumento) Redução de Outras Ativos Circulantes  (324)  (34)  (409)  (340)
(Aumento) Redução de Outras Ativos Não Circulantes  (2.671)  11.282   (2.672)  11.282 
Aumento (Redução) de Depósitos Judiciais  (212)  (184)  (213)  (184)
 Aumento (Redução) de Adiantamentos a Empregados  (239)  -   (239)  - 
 Aumento (Redução) Débito de Controladas  (77)  4.323   (77)  - 
(Aumento) Redução de Adiantamentos a Fornecedores  1.808   997   (671)  1.354 
Aumento (Redução) Credores Plano de Parcelamento  (550)  (8.534)  (551)  (10.686)
 Aumento (Redução) de Fornecedores  472   1.303   473   1.264 
 (Aumento) Redução de Impostos e Contrib. a Recolher  662   616   69   (3.782)
Aumento( Redução) de Adiantamento de Clientes  (2.929)  (2.763)  (2.929)  (2.788)
(Aumento) Redução de Débitos Trabalhistas /Cíveis  404   230   411   81 
 Aumento (Redução) de Honorários Administradores  (14)  (94)  (14)  (369)
 Aumento (Redução) de Parcelamentos Federais Circulante  (68)  (38)  586   (961)
 Aumento (Redução) Outros Passivos Circulante  (166)  (20)  (152)  (49)
 Aumento (Redução) Parcelamentos Federais Não Circulante  (349)  (21.555)  (364)  (41.601)
Caixa líquido consumido pelas atividades operacionais  (8.763)  (38.847)  (8.906)  (57.747)
Investimentos  -   (21.518)  66   (2.432)
Variação de Ativo Imobilizado  (2.292)  6.496   (2.292)  6.495 
Aquisição de Intangiveis  (80)  (98)  (80)  (98)
Caixa líquido consumido pelas das ativ.de investimentos  (2.372)  (15.120)  (2.306)  3.965 
Adiantamento para Aumento de Capital   11.186   48.287   11.186   48.287 
Aumento (Redução) Instituições Financeiras  -   -   -   (38)
Aumento (Redução) Débito de Partes Relacionadas  (1.075)   2.681  -1.075   2.061 
Caixa líquido gerado pelas das ativ. de financiamento  10.111   50.968   10.111   50.930 
Redução de caixa e equivalente de caixa  (1.024)  (2.999)  (1.022)  (2.997)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa  1.553   4.552   1.553   4.552 
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa  529   1.553   531   1.555

 CONTROLADORA  CONSOLIDADO
    2023   2022   2023    2022
  Receitas   57.551   100.391   57.551   114.546 
 Vendas de Mercadorias, Produtos e Serviços   56.747   74.091   56.747   74.091 
  Outras Receitas  804   26.300   804   40.455 
 Insumos Adquiridos de Terceiros   (50.414)  (65.064)  (50.414)  (65.067)
 Custos Prods., Mercs. e Servs. Vendidos   (50.414)  (65.064)  (50.414)  (65.067)
 Valor Adicionado Bruto   7.137   35.327   7.137   49.479 
 Retenções   (1.330)  (1.146)  (1.330)  (1.146)
 Depreciação, Amortização e Exaustão   (1.330)  (1.146)  (1.330)  (1.146)
 Valor Adicionado Líquido Produzido   5.807   34.181   5.807   48.333 
 Vlr Adicionado Recebido em Transferência   (50)  13.403   (56)  3 
 Resultado de Equivalência Patrimonial   (56)  13.400   (56)  - 
 Receitas Financeiras   6   3   -   3 
 Valor Adicionado Total a Distribuir   5.757   47.584   5.751   48.336 
 Distribuição do Valor Adicionado   5.757   47.584   5.751   48.336 
 Pessoal   3.457   5.081   3.457   5.081 
 Remuneração Direta   2.838   4.572   2.838   4.572 
 F.G.T.S.   619   509   619   509 
 Impostos, Taxas e Contribuições   1.725   2.108   1.725   2.108 
 Federais   1.725   2.107   1.725   2.107 
 Estaduais   -   1   -   1 
 Remuneração de Capitais de Terceiros   5.752   53.239   5.746   53.991 
 Juros   2.872   19.158   2.866   19.738 
 Aluguéis   348   344   348   344 
 Outras   2.532   33.737   2.532   33.909 
 Remuneração de Capitais Próprios   (5.177)  (12.844)  (5.177)  (12.844)
 Lucros Retidos / Prejuízo do Período   (5.177)  (12.844)  (5.121)  (12.699)
 Part. Não Controladores nos Lucros Retidos   -   -   (56)  (145)

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2023  (em milhares de reais)

Em cumprimento às disposições de ordem legal e estatutária, é com grande prazer que esta diretoria submete à apreciação de V.S.ª o Balanço Patrimonial, o Demonstrativo de Resultados e as 
demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. Nesta oportunidade, externamos o nosso reconhecimento aos senhores acionistas e 
aos colaboradores pelo apoio que têm prestado a nossa administração. Para qualquer esclarecimento colocamo-nos ao inteiro dispor de V.S.ª. Relacionamento com Auditores Independentes 
Em conformidade com a Instrução CVM no. 381 informamos que os auditores independentes da Companhia, não prestaram durante o exercício de 2023 e 2022 outros serviços que não os 
relacionados com auditoria externa. Sapucaia do Sul – RS, 15 de março 2024. Os Administradores

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL: Informações sobre a Companhia: A Recrusul S/A (B3 Brasil: RCSL3, 
RCSL4) é uma holding operacional de negócios industriais no segmento de implementos rodoviários, 
refrigeração de transportes/industrial e fabricação e montagem de tratores situada na cidade de Sapucaia 
do Sul – RS. A emissão dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Companhia foi au-
torizada pela Administração em  14 de março de 2024. NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS: As Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas da Companhia foram elaboradas e 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e normas internacionais de relatório 
financeiro International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Stan-
dards Board (IASB), considerando pronunciamentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC’s), aprovadas pela Comissão de Valores Mobiliários e pelas disposições 
contidas na Lei das Sociedades por Ações. Nas demonstrações consolidadas foram incluídas as seguintes 
empresas: • Refrima S/A; • Refrisa S/A; • Recrusul Turismo Ltda.; • MaxxiBrasil Industria de Tratores Ltda. 
NOTA 03 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS: 3.1 Consolidação da Demonstra-
ções Financeiras: a) Demonstrações Financeiras Individuais: Nas Demonstrações Financeiras Individuais, 
os efeitos das Controladas são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial; b) Demonstrações 
Financeiras Consolidadas. As Demonstrações Financeiras Consolidadas abrangem as demonstrações 
financeiras da Companhia e das sociedades controladas indicadas na nota explicativa no. 2, e foram elabo-
radas com base nas normas de consolidação de balanços, NBC TG 36 – Demonstrações Consolidadas, em 
conformidade com os seguintes aspectos: • A Companhia e suas sociedades controladas adotam práticas 
contábeis uniformes para registro de suas operações e avaliação de elementos patrimoniais. • Os saldos 
de operações entre as empresas consolidadas estão devidamente eliminados, bem como as participações 
recíprocas, e estão excluídos do patrimônio líquido e da participação dos acionistas controladores. • A 
participação de acionistas não controladores, estão classificadas no patrimônio líquido na apresentação das 
demonstrações financeiras consolidadas. c) Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As seguintes 
alterações de normas foram adotadas pela primeira vez para o exercício iniciado em 1o de janeiro de 2024: 
• Melhorias anuais às IFRS – Ciclo 2018-2020. Alteração ao IAS 1, equivalente ao CPC 26(R1):Em janeiro 
e outubro  de 2022, o IASB emitiu alterações aos parágrafos 69  e76 do IAS 1(equivalente ao CPC 26(R1) – 
Apresentação das demonstrações  financeiras ) para especificar os requisitos de classificação de passivos 
como circulante ou não circulante.  • IAS 7(equivalente ao CPC 03(R2) – Demonstrações  do Fluxo de Caixa 
e ao IFRS 7(equivalente ao CPC 40(R1)-Instrumentos Financeiros evidenciação): Em maio de 2023, o IASB 
emitiu alterações para esclarecer as características de acordos de financiamento de fornecedores e exigir 
divulgações adicionais desses acordos. Os requisitos de divulgação nas alterações têm como objetivo auxiliar 
os usuários das demonstrações financeiras compreender os efeitos dos acordos de financiamento com 
fornecedores nas obrigações, fluxos de caixa e exposições ao risco de liquidez de uma entidade.  A empresa 
avaliou as alterações acima mencionadas e concluiu que as mesmas não tiveram impactos materiais em suas 
demonstrações financeiras. 3.2 Estimativas Contábeis: As demonstrações financeiras da Companhia e de 
suas controladas foram preparadas no pressuposto da continuidade normal de suas operações. A preparação 
de demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis requerem da Administração um maior 
grau de julgamento e uso de estimativas que podem afetar os valores apresentados nas demonstrações 
financeiras e nas notas explicativas. Ativos e passivos sujeitos a estimativas e premissas incluem (a) provisão 
para créditos de liquidação duvidosa; (b) vida útil, impairment: e valor residual de ativos imobilizados e 
intangíveis; (c) passivos contingentes que são provisionados de acordo com a expectativa de perda. A liqui-
dação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes os estimados em 
razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia e suas controladas revisam 
as estimativas e as premissas, pelo menos, trimestralmente. 3.3 Moeda Funcional e de Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: A Administração da Companhia definiu que sua moeda funcional é o real. 3.4 
Caixa e Equivalentes de Caixa: O caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa e os depósitos bancários que 
podem ser conversíveis em um montante conhecido de caixa. 3.5 Clientes: As contas a receber de clientes 
estão demonstradas pelo seu valor líquido de realização, inclusive no que tange aos créditos incobráveis 
que são reconhecidos diretamente no resultado do exercício como perdas. 3.6 Estoques: Os estoques 
são demonstrados ao custo médio de realização ou fabricação, líquidos dos impostos recuperados e não 
superam os preços de mercado ou custo de reposição. 3.7 Demais Ativos Circulantes e Não Circulantes: 
Os demais ativos são apresentados pelo valor de realização, incluindo, quando aplicável, os rendimentos 
e as variações monetárias auferidas. 3.8 Investimentos: Os investimentos em controladas são avaliados 
por equivalência patrimonial na controladora. Os demais investimentos são avaliados pelo seu valor justo. 
3.9 Imobilizado: De acordo com a Deliberação CVM n° 583/09, a Companhia estabeleceu adotar o critério 
do custo atribuído de aquisição ou construção para tratamento contábil de seus ativos imobilizados. 3.10 
Intangível: Os valores relativos a desenvolvimento de projetos que são diretamente ligados a produção de 
nossos produtos e, softwares foram classificados como ativos intangíveis, conforme Deliberação CVM n° 
644/10. 3.11 Passivo Circulante e Não Circulante: São demonstrados pelos valores conhecidos ou calculá-
veis acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas. 3.11.1 
Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos da transação incorridos e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo 
amortizado. 3.11.2 Provisões: As provisões são reconhecidas quando a Companhia possui uma obrigação 
presente ou não formalizada como resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos 
seja necessária para liquidar a obrigação; e o valor foi estimado com segurança. 3.12 Ajuste a Valor Pre-
sente dos Ativos e Passivos: Quando aplicável, os ativos e passivos de longo prazo são ajustados ao seu 
valor presente e os de curto prazo, quando seu efeito é considerado relevante em relação ao conjunto das 
demonstrações contábeis em consonância com Deliberação CVM n° 564/08. 3.13 Apuração do Resultado: O 
resultado é apurado pelo regime de competência. 3.14 Reconhecimento das Receitas de Vendas: A receita 
é apresentada líquida dos impostos e das devoluções. 3.15 Demonstração do Valor Adicionado – DVA: A 
Companhia elaborou as Demonstrações do Valor Adicionado (DVA) individuais e consolidadas com base 
em informações obtidas dos registros contábeis que servem de base de preparação das demonstrações 
contábeis e seguindo as disposições contidas no CPC 09 – Demonstração do Valor Adicionado, aprovado 
pela Deliberação CVM nº 557/08 da Comissão de Valores Mobiliários.
NOTA 04 – EQUIVALENTES DE CAIXA                                     Controladora    Consolidado
Descrição  2023 2022    2023 2022
Bancos Conta Corrente  529   1.553   531   1.555
Total Equivalentes de Caixa  529   1.553   531   1.555
NOTA 05 – CLIENTES                                   Controladora    Consolidado
Descrição  2023 2022    2023 2022
Clientes Nacionais  8.749   11.046   8.995   11.304
(-)Prov.em Perdas de Creditos Esperados  (1.578)  (2.949)  (1.578)  (2.949)
Total Líquido a Receber  7.171   8.097   7.417   8.355
NOTA 06 – ESTOQUES                                   Controladora    Consolidado
Descrição  2023 2022    2023 2022
Produtos Prontos  5.586   2.010   5.898   2.299
Produtos em Processo  2.215   1.619   2.729   2.097
Matéria-Prima  5.740   8.665   5.740   8.665
Total Líquido    13.541   12.294   14.367   13.061
NOTA 07 – OUTROS ATIVOS NÃO CIRCULANTES                   Controladora    Consolidado
Descrição  2023 2022    2023 2022
Crédito Alienação Imobiliária  7.064   4.393   7.064   4.393
Total Líquido a Receber  7.064   4.393   7.064   4.393
NOTA 08 - INVESTIMENTOS EM CONTROLADAS
    Maxxi Indústria
 Refrima Refrisa Recrusul de Tratores 
Descrição        S/A       S/A  Turismo Ltda Agrícolas Ltda. 2023 2022
Capital Social  6.000   28.521   352   1.500   36.373   36.373 
Patrimônio Líquido  (181)  (1.320)  (39)  1.585   45   2.740 
% de Participação No Capital Votante 98,06 99,84 95,00 100 -    -   
% de Participação No Capital Total 98,06  99,84  95,00 100 -    -   
Lucro (Prejuízo) do Exercício  -   (20)  -   (36)  (56)  13.538
Equivalência Patrimonial  -   (20)  -   (36)  (56)  13.400 
Provisão p/ Perda em Investimentos   (165)  -   (37)  -   (202)  (202)
Participação em Controladas      2.903   2.959
Saldo de Outros Investimentos      5.563   5.563
Saldo Total de Investimentos      8.466 8.522

NOTA 09 – IMOBILIZADO E INTANGÍVEL
 Controladora 
Descrição 2022 Aquis. Baixas Transf. Deprec. 2023
Direito de Uso  570   -   -   -   (360)  210 
Imóveis  -   -   -   -   -   - 
Máquinas e Equipamentos  5.506   2.238   -   -   (798)  6.946 
(-)Provisão perdas Maquinas e Motores  (942)  -   -   -   -   (942)
Veículos    51   15   -   -   (16)  50 
Móveis e Utensílios  41   -   -   -   (5)  36 
Processamento de Dados  119   31   -   -   (44)  106 
Instalações/Ferramentas  337   9   -   -   (43)  303 
Imobilizado em Andamento  4.550   -   -   -   -   4.550 
TOTAL sem Intangível  10.232   2.293   -   -   (1.266)  11.259 
Intangível  195   80   -   -   (64)  211 
TOTAL com Intangível  10.427   2.373   -   -   (1.330)  11.470 
 Consolidado 
Descrição 2022 Aquis. Baixas Transf. Deprec. 2023
Direito de Uso  570   -   -   -   (360)  210 
Imóveis  -   -   -   -   -   - 
Máquinas e Equipamentos  5.746   2.238   -   -   (799)  7.185 
(-)Provisão perdas Maquinas e Motores  (942)  -   -   -   -   (942)
Veículos    51   15   -   -   (16)  50 
Móveis e Utensílios  47   -   -   -   (5)  42 
Processamento de Dados  124   31   -   -   (44)  111 
Instalações/Ferramentas  337   9   -   -   (43)  303 
Imobilizado em Andamento  4.550   -   -   -   -   4.550 
TOTAL sem Intangível  10.483   2.293   -   -   (1.267)  11.509 
Intangível  3.949   80   -   -   (64)  3.965 
TOTAL com Intangível  14.432   2.373   -   -   (1.331)  15.474 
A vida útil estimada para cada bem do ativo, para o exercício corrente, nas contas Máquinas e Equipamentos, 
Máquinas e Motores, Móveis e Utensílios e Instalações e Ferramentas é de 10 anos e a conta Processamento 
de Dados e Intangíveis é de 5 anos, a conta Veículos é de 20 anos. 
NOTA 10 – FORNECEDORES                                                       Controladora    Consolidado
Descrição  2023 2022    2023 2022
Fornecedores   2.781   2.309   2.234   2.602
Total Fornecedores  2.781   2.309   2.234   2.602
NOTA 11 - IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER NO PASSIVO CIRCULANTE
  Impostos, Taxas e Contribuições 
                                                                                                         Controladora    Consolidado
Descrição  2023 2022    2023 2022
Obrigações Fiscais Federais  1.808   526   2.189   723 
Obrigações Fiscais Estaduais  11.021   12.180   13.343   14.497 
Obrigações Fiscais Municipais  341   -     344   3
TOTAL IMPOSTOS   13.170   12.706   15.876   15.223
A maior parte dos passivos tributários da CONTROLADORA e CONSOLIDADO no curto prazo envolvem ICMS. 
A administração da Companhia está buscando alternativas para o equacionamento destes passivos, ao 
mesmo tempo em que procura melhorar os resultados operacionais da Companhia. NOTA 12 – ADIANTA-
MENTOS DE CLIENTES: Os montantes de R$ 698 em 31/12/2023 e R$ 3.627 em 31/12/2022 são referentes 
a contratos comerciais da linha de implementos rodoviários recebidos, parcialmente, de forma antecipada 
na Controladora. NOTA 13 – CREDORES PLANO DE PARCELAMENTO (Circulante e Não Circulante): Os 
saldos do Plano de Recuperação Judicial de 2006 (processo n.º 035/1.06.0000410-0), são os seguintes:

Posição dos Saldos Credores Plano de Parcelamento – CONTROLADORA
                                                       2023                                                      2022 
Descrição Circulante Não Circulante    Total Circulante Não Circulante    Total
Quirografários  -   2.030   2.030   -   2.030   2.030 
Credores Extraconcursais  -   2.195   2.195   -   2.745   2.745 
TOTAL  -   4.225   4.225   -   4.775   4.775

Posição dos Saldos Credores Plano de Parcelamento – CONSOLIDADO
                                                       2023                                                     2022 
Descrição Circulante Não Circulante    Total Circulante Não Circulante    Total
Quirografários  -   2.030   2.030   -   2.030   2.030 
Credores Extraconcursais   2.200   2.200   -   2.750   2.750 
TOTAL  -   4.230   4.230   -   4.780   7.530 
NOTA 14- PARCELAMENTOS DE IMPOSTOS A LONGO PRAZO
  Parcelamentos  de Impostos a Longo Prazo 
                                                                                                         Controladora    Consolidado
Descrição  2023 2022    2023 2022
Acordo Transação Tributária PGFN (a)  31.636   30.133   31.710   30.239 
Refis 2023 Sapucaia do Sul (b)  838   -     838   -   
Outros Parcelamentos Tributários  941   3.631   941   3.749
TOTAL IMPOSTOS   33.415   33.764   33.489   33.988
(a) Em 02/03/2023, a Companhia e suas controladas assinaram Acordo de Transação Tributária, através 
do pagamento da primeira parcela, com a PGFN – Procuradoria da Fazenda Nacional, conforme Lei n° 
13.988/2020 e Portaria PGFN n° 6.757/2022 englobando a totalidade de seus débitos tributários federais. 
O prazo de pagamento destes débitos tributários será de até 120 meses, acrescido da variação da SELIC. Os 
pagamentos serão feitos de forma escalonada com objetivo de adequar o saldo do passivo tributário federal 
a real capacidade de pagamento da Companhia. (b) Em 29/09/2023, a Companhia aderiu ao Programa de 
Regularização Fiscal Municipal – REFIS 2023 da cidade de Sapucaia do Sul através da Lei nº 4.280/2023. 
O montante do débito, envolvendo as dívidas municipais tais como IPTU e ISS  foram  parcelados em  48 
parcelas,  sendo a última parcela em 10/08/2027. NOTA 15- PARTES RELACIONADAS: Referem-se a trans-
ferência de recursos efetuadas com os acionistas, as quais apresentavam saldo R$ 1.606 em 31/12/2023 e 
de R$ 2.682 em 31/12/2022. NOTA 16- PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 16.1 Capital Social e Direito das Ações: Em 
07/06/23, através da Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o grupamento de ações na proporção 2 
(duas) ações existentes para 1 (uma) ação da mesma espécie. O Capital Social da Companhia permanecerá 
no valor de R$350.000.000,00 (trezentos e cinquenta milhões) passando, após a conclusão do Grupamento, 
a ser dividido em 127.289.176 (cento e vinte e sete milhões duzentos e oitenta e nove mil e cento e setenta 
e seis) ações sendo, 42.655.505 (quarenta e dois milhões seiscentos e cinquenta e cinco mil quinhentos e 
cinco) ações ordinárias e 84.633.671 (oitenta e quatro milhões seiscentos e trinta e três mil seiscentos e 
setenta a um) ações preferenciais. 16.2 Efeito Decorrente de Investimentos em Controladas: Corresponde 
ao reconhecimento do resultado no exercício do efeito de ajustamento de investimento em controladas 
pelo método de equivalência patrimonial. 16.3 Aporte e Integralizado do Capital: A conta Capital Social 
a Integralizar  teve a integralização de R$11.186, passando seu saldo de R$85.713 em 31/12/2022 para 
R$ 74.527 em 31/12/2024. NOTA 17 - CONTRATOS DE SEGUROS: Atualmente a Companhia não possui 
contratos de seguros vigentes. NOTA 18 - INSTRUMENTOS FINANCEIROS E DERIVATIVOS: A Companhia 
não atua no mercado de derivativos financeiros, bem como não possui instrumentos financeiros que não 
estejam reconhecidos em seu balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023.
NOTA 19 – RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA: A Receita Operacional Líquida é composta como segue:
                                                                                                        Controladora    Consolidado
Tipo Descrição 2023 2022  2023 2022
Receita Receita Bruta das Vendas  73.539   91.795   73.539   91.795 
Receita Devoluções de Vendas  (4.081)  (804)  (4.081)  (804)
Receita Impostos sobre as Vendas  (12.711)  (16.900)  (12.711)  (16.900)
 Receita Operacional Líquida  56.747   74.091   56.747   74.091 
NOTA 20 - DESPESAS POR NATUREZA                                    Controladora    Consolidado
Tipo Descrição 2023 2022  2023 2022
Custo Remuneração Direta  (5.281)  (6.219)  (5.281)  (6.222)
Custo Matérias-primas e Materiais de Consumo  (39.529)  (52.215)  (39.529)  (52.215)
Custo Gastos Gerais de Fabricação  (4.429)  (5.629)  (4.429)  (5.629)
Custo Custos com Depreciação/Amortização  (1.175)  (1.001)  (1.175)  (1.001)
 Custo Total de Produção  (50.414)  (65.064)  (50.414)  (65.067)
Despesa Remuneração Direta  (1.118)  (863)  (1.118)  (886)
Despesa Remuneração dos Administradores  (208)  (158)  (250)  (158)
Despesa Despesas com Benefícios/FGTS  (811)  (735)  (811)  (735)
Despesa Honorários Advogados/Auditores/Consultores  (1.013)  (986)  (1.013)  (986)
Despesa Outras Despesas  (2.520)  (2.626)  (2.520)  (2.632)
 Total das Despesas Administrativas  (5.670)  (5.368)  (5.712)  (5.397)
Receita Outras Receitas Operacionais  804   26.300   804   26.300 
 Total Outras Receitas Operacionais  804   26.300   804   26.300 
Despesa Outras Despesas Operacionais  (72)  (33.474)  (72)  (33.474)
 Outras Despesas Operacionais  (72)  (33.474)  (72)  (33.474)
 Total Custos e Despesas  (55.352)  (77.606)  (55.394)  (77.638)

NOTA 21 – OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS: A Prefeitura de Sapucaia de Sul, através da Lei Municipal 
nº 4.314 de 30 de junho de 2023, prorrogou o prazo de adesão ao   Programa de Recuperação Fiscal do 
Município para 30 de setembro de 2023. A Companhia está nas tratativas para aderir ao parcelamento, com 
isso já realizou a provisão desta receita no valor de R$ 802. 

NOTA 22 – RESULTADO FINANCEIRO                                        Controladora    Consolidado
Tipo Descrição 2023 2022  2023 2022
Receita Receitas Financeiras  6   3   6   3 
 Total Receitas Financeiras  6   3   6   3 
Despesa Despesas  Financeiras  (2.872)  (17.023)  (2.883)  (17.022)
 Total Despesas Financeiras  (2.872)  (2.135)  (2.883)  (2.714)
 Total Resultado Financeiro  (2.866)  (19.158)  (2.877)  (19.736)
NOTA 23 – CONCILIAÇÃO DO EXERCÍCIO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ENTRE A CONTROLADORA E CONSO-
LIDADO Lucro/Prejuízo
             Líquido do Exercício   Patrimônio Líquido
Descrição 2023 2022       2023 2022
Controladora   (5.121)  (12.844)  (473)  (5.533)
 Participação dos Não Controladores   (56)  36   (3)  (145)
 Consolidado  (5.177)  (12.808)  (476)  (5.678)
NOTA 24 – LUCRO POR AÇÃO: Em atendimento ao CPC 41 (IAS 33) aprovado pela Deliberação CVM nº 
113/22 – Resultado por ação, a Companhia apresenta as seguintes informações:
a) Movimentação do número de ações: 
Ações Emitidas                                            2023 2022
Ações Ordinárias  42.655   12.704 
Ações Preferencias  84.634   25.207 
Total Ações Emitidas  127.289   37.911 
b) Resultado por ação:
Controladora                                            2023 2022
Lucro (prejuízo) do exercício  (5.177)  (12.844)
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação Ordinária e Preferencial   (0,04067)  (0,33879)
Lucro  (prejuízo) básico e diluído por ação Preferencial   (0,04067)  (0,33879)
NOTA 25 – INFORMAÇÕES POR SEGMENTO 
As Demonstrações de Resultado do Exercício já estão adequadas aos princípios necessários determinados 
pela deliberação CVM nº 582/09 visto o faturamento do 4TRI 2023 ter sido exclusivamente no segmento de 
implementos rodoviários. NOTA 26 – ARRENDAMENTO MERCANTIL: A Companhia reconheceu, prospecti-
vamente, 01 (um) ativo relacionado a contratos de arrendamento no contexto de arrendamento mercantil 
operacional, de acordo com o CPC 06 (R2)/IFRS 16. A natureza das despesas relacionadas a esse contrato de 
arrendamento mudou, uma vez que a Companhia passou a registrar o direito de uso do ativo como deprecia-
ção/amortização, em substituição a despesa operacional (aluguel) utilizada em exercícios anteriores. O registro 
no ativo foi efetuado pelos valores líquidos, já que o contrato foi pago integralmente, de forma antecipada.

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações financeiras.

O conjunto de Notas Explicativas é parte integrante das demonstrações financeiras.
Demonstração de Resultado Abrangente dos Exercícios findos 

em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (em milhares de reais)
 CONTROLADORA  CONSOLIDADO
    2023   2022   2023    2022
Resultado Abrangente   (5.177)  (12.844)  (5.174)  (12.844)
Atribuído a Sócios Não Controladores   -   -   (3)  145 
Prejuízo  Líquido do Período   (5.177)  (12.844)  (5.177)  (12.699)
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Os Sr. Ricardo Mottin Jr., Sr. Bernardo Flores e o Sr. Luiz Alcemar Baumart na qualidade de Diretores da Recrusul S/A, sociedade por ações com sede na cidade de Sapu-
caia do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, na Av. Luiz Pasteur, 1020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 91.333.666/0001-17 (“Companhia”), nos termos dos incisos V e VI do 
parágrafo 1º do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, que reviram, discutiram e concordam com as demonstrações contábeis da Companhia 
referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023. Sapucaia do Sul, março de 2024.
  Ricardo Mottin Jr.  -  Diretor Presidente              Bernardo Flores  -  Diretor Vice-Presidente             Luiz Alcemar Baumart  - Diretor de Relações com os Investidores 

Os Srs. Ricardo Mottin Jr., Bernardo Flores e Luiz Alcemar Baumart declaram, na qualidade de Diretores da Recrusul S/A, sociedade por ações com sede na cidade de 
Sapucaia do Sul, Estado do Rio Grande do Sul, na Av. Luiz Pasteur, 1020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 91.333.666/0001-17 (Companhia), nos termos dos incisos V e VI do 
parágrafo 1º do artigo 25 da Instrução CVM nº 480, de 07 de dezembro de 2009, que reviram, discutiram e concordam com a opinião expressada no parecer dos auditores 
independentes, sobre as demonstrações contábeis da Companhia, referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023.  Sapucaia do Sul, março de 2024. 
   Ricardo Mottin Jr.  - Diretor Presidente                   Bernardo Flores - Diretor Vice-Presidente               Luiz Alcemar Baumart - Diretor de Relações com os Investidores

Declaração dos Diretores sobre as Demonstrações Financeiras PARA FINS DO ARTIGO 25 DA INSTRUÇÃO CVM nº 480/09 Declaração dos Diretores sobre o Relatório do Auditor Independente PARA FINS DO ARTIGO 25 DA INSTRUÇÃO CVM nº 480/09

Aos Administradores e Acionistas Recrusul S.A.

Sapucaia do Sul - RS
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Recrusul S.A. – (“Companhia”), identificadas como controladora e conso-
lidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Recrusul S.A. – (“Companhia”) em 31 de dezembro de 2023, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting 
Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as de-
mais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfases: Retomada e incerteza sobre a continuidade das atividades operacionais: A Companhia retomou as suas atividades operacionais a 
partir de maio de 2018, tendo alcançado o faturamento líquido consolidado de R$ 56.747 mil no exercício (R$ 74.091 mil em 2022), mas ainda incorreu em 
prejuízos operacionais nos últimos exercícios. Apesar da retomada das atividades operacionais a partir de maio de 2018, esses eventos ou condições ainda 
podem indicar a existência de incerteza quanto à capacidade de retomada das atividades operacionais aos níveis adequados ao equilíbrio econômico finan-
ceiro da Companhia. Entretanto, a Companhia possui uma carteira de pedidos ativa, fato este que vem mitigando novos riscos com relação a capacidade de 
retomada operacional. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Pagamento do Acordo de Transação Individual: Conforme descrito na 
nota explicativa 14, em 02 de março de 2023 a Companhia e suas controladas optaram por incluir seu passivo tributário federal no Acordo de Transação In-
dividual previsto na lei nº 13.988/2020 e Portaria PGFN nº 6.757/2022. O passivo deverá ser pago em 120 parcelas mensais e escalonadas, sendo assim a 
capacidade de pagamento do parcelamento depende da geração de caixa futura da Companhia e suas controladas, o não cumprimento das regras estabele-
cidas na Transação pode resultar em uma possível exclusão dos parcelamentos, com consequente recomposição dos saldos, acrescidos de juros e multas 
definidos nas obrigações originais. Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outras informações que acompanham as demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor. A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsisten-
te com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram 
os mais significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas e, portanto, não 
expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Retomada e incerteza sobre a continuidade das atividades operacionais: Porque é um PAA: A 
Companhia incorreu em prejuízos operacionais nos últimos exercícios e deficiência de capital de giro que culminou com a parada de suas operações desde o 
exercício de 2015 até maio de 2018. No exercício de 2023, a Companhia apresentou redução de faturamento bruto e ainda incorreu em prejuízo, o que pode 
comprometer a retomada e manutenção de suas operações em níveis adequados. Para enfrentar esses desafios, a Administração vem buscando formas de 
capitalização via integralização de capital e geração de caixa operacional. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria? Obtivemos junto a administra-
ção da Companhia a documentação referente ao processo de aumento de capital iniciado em 21 de dezembro de 2022, no montante de R$ 130.000 mil, do 
qual restavam R$ 74.527 mil (R$ 85.714 mil em 2022) a serem integralizados. Em 2023 foi integralizado o montante de R$ 11.186 mil como aporte de capital 
na Companhia. Portanto, a evolução destas situações, incluindo atas de reuniões, assembleias, fatos relevantes e comunicados ao mercado referente as 
transferências de direitos de subscrição entre acionistas, bem como as análises de tais documentos nos levam a concluir quanto a sua legitimidade, confir-
mando o aumento e posterior realização do capital social.  Acordo de Transação Individual: Porque é um PAA: Conforme descrito na nota explicativa nº 14 
às demonstrações financeiras, a Companhia e suas controladas firmaram acordo em 02 de março de 2023, de Transação Individual com a Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional - PGFN, nos termos da Lei nº 13.988/2020 e da Portaria PGFN nº 6.757/2022, tendo por objeto o parcelamento de um conjunto de dé-
bitos fiscais relacionados no Acordo, os quais totalizam o montante de R$ 30.134 mil. Para registro, a Companhia reabriu seu balanço em 31 de dezembro de 
2022 em conformidade com o CPC 24 – Eventos Subsequentes e demonstrou os impactos da adesão, bem como vem cumprindo com as obrigações estabe-
lecidas na referida Transação. O não cumprimento das regras estabelecidas na Transação, pode resultar em uma possível exclusão dos parcelamentos, com 
consequente recomposição dos saldos, acrescidos de juros e multas definidos nas obrigações originais. Devido à relevância dos valores envolvidos, bem como 
dos possíveis efeitos que poderiam advir do não cumprimento das regras estabelecidas e impactar às demonstrações financeiras da Companhia, considera-
mos esse assunto relevante para a nossa auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria? Avaliamos as bases tributárias utilizadas e a docu-
mentação comprobatória referente aos lançamentos efetuados, bem como a adequação dos lançamentos com as normas contábeis vigentes no Brasil, in-
cluindo o respaldo do registro antecipado no CPC 24 – Eventos subsequentes, observado a época da auditoria do exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
Verificamos a confirmação do acordo da transação junto a PGFN, e validamos os valores registrados conforme dívida pactuada com o órgão. Avaliamos as 
conciliações entre os saldos contábeis registrados com as planilhas de apuração e documentos pertinentes à apuração e avaliamos a mensuração dos valores 
divulgados tendo por base as políticas contábeis aplicadas pela Companhia e comparamos com as avaliações preparadas pelos assessores jurídicos internos 
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e externos da Companhia. Desta forma, para a manutenção dos registros e controles contábeis, revalidamos no exercício as composições e o valor justo da dí-
vida em 31 de dezembro de 2023. Baseados nos procedimentos, consideramos adequados os registros contábeis efetuados e as informações divulgadas nas 
demonstrações contábeis da Companhia sobre as obrigações tributárias parceladas. Outros Assuntos: Auditoria do exercício anterior: As demonstrações finan-
ceiras da Recrusul S.A. para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram por nós examinadas cujo relatório foi emitido em 24 de março de 2023, sem 
ressalvas e contendo e parágrafos de ênfase sobre a retomada das atividades operacionais e pagamento do acordo de transação individual, semelhantes ao 
deste exercício. Demonstrações do valor adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes ao exercício findo em 
31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da administração da Companhia, e apresentadas como informação suplementar para fins de IFRS, 
foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de 
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua 
forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamen-
to Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração 
e da governança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi-
nanceiro (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nos-
sos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequa-
ção do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e suas controla-
das. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamen-
tadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a 
não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou ativida-
des de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos con-
troles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as 
exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que pode-
riam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objeto de comunicação 
com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os bene-
fícios da comunicação para o interesse público.
São Paulo, SP, 15 de março de 2024.
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